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A Caramuru e a Sustentabilidade 
Fundada em 1964, a Caramuru Alimentos S.A. consolidou-se como o principal grupo brasileiro no 
processamento de soja, milho, girassol e canola. Com décadas de experiência acumulada no setor agrícola, 
desde a originação de matéria-prima até sua industrialização e comercialização nos mercados nacional e 
internacional, a Caramuru integra a sustentabilidade como um pilar fundamental de sua estratégia de negócios. 

Em 2015, com base nesse profundo conhecimento e em seus valores corporativos, a Caramuru criou o 
Sustentar, seu programa de sustentabilidade proprietário, dedicado aos fornecedores de matéria-prima. O 
programa foi concebido com a missão de fomentar o desenvolvimento contínuo do produtor rural e de sua 
propriedade, promovendo a melhoria contínua em práticas agrícolas, sociais, ambientais, econômicas, éticas 
e de governança. O Sustentar abrange toda a cadeia de originação de soja, milho e girassol, incluindo 
variedades geneticamente modificadas (GMO) e não geneticamente modificadas (NGMO). Seu escopo 
estende-se para além da lavoura, incorporando o bem-estar das pessoas, dos animais e a proteção da 
biodiversidade, com ênfase na conservação da cobertura vegetal nativa. 

Desenvolvido e executado pela Caramuru, com o apoio técnico da Brasil Sustentabilidade Consultoria, o 
Sustentar disponibiliza diagnósticos, treinamentos e monitoramento para uma base de aproximadamente 
22.000 produtores cadastrados, dos quais cerca de 5.000 comercializam ativamente com a empresa a cada 
ano. O programa realiza um monitoramento constante de mais de 180 indicadores socioambientais e 
econômicos, garantindo conformidade e promovendo a evolução de seus parceiros. 

Por ser um programa de certificação próprio, o Sustentar permite que a Caramuru comunique diretamente 
suas ações e compromissos, servindo como um instrumento transparente de acompanhamento para clientes 
e partes interessadas, que podem verificar de forma direta as práticas de sustentabilidade implementadas na 
cadeia de valor. 



Protocolo e Padrão Sustentar 2026 

Caramuru Alimentos S.A.  •  Page 6 de 50 

1 – Valores Corporativos da Caramuru 
A sustentabilidade na Caramuru é a manifestação prática dos valores que moldam sua cultura organizacional: 

● Integridade e Ética 

● Confiança e Respeito Mútuo 

● Simplicidade e Transparência no Relacionamento 

● Valorização e Desenvolvimento de Colaboradores 

● Disciplina e Profissionalismo 

● Ousadia e Criatividade 

● Perseverança 

● Respeito ao Meio Ambiente 
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2 – Glossário de Critérios e Termos Técnicos 
Os termos e significados a seguir fazem parte deste Protocolo e da nossa Base de Conhecimento que utilizamos 
em decisões e ações. 

2.1 – Siglas e Acrônimos 
● ABNT NBR 9843 / 17505 (Normas técnicas brasileiras para depósitos de agrotóxicos e combustíveis): 

Normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas que definem os requisitos obrigatórios 
para construção, sinalização, impermeabilização e contenção de depósitos de agrotóxicos e 
combustíveis. 

● APP (Áreas de Preservação Permanente): Faixa de vegetação nativa obrigatória ao longo de rios, 
nascentes, lagos, encostas e topos de morro, que deve ser preservada conforme a lei. 

● AVC (Áreas de Alto Valor de Conservação): Áreas de alto valor para conservação da biodiversidade, 
que devem ser identificadas, mapeadas e protegidas contra qualquer corte ou desmatamento e 
conversão após 31 de dezembro de 2020. 

● CAR (Cadastro Ambiental Rural): Registro obrigatório de todas as propriedades rurais no sistema 
nacional, que reúne informações sobre áreas preservadas e de uso. 

● CLPI (Consentimento Livre, Prévio e Informado): Processo obrigatório de consulta e aprovação prévia, 
livre e informada de povos indígenas, quilombolas e comunidades locais antes de qualquer atividade 
que possa afetá-los. 

● CLT (Consolidação das Leis do Trabalho): Principal lei brasileira que regula direitos e deveres dos 
trabalhadores, servindo como base mínima para todas as relações de emprego no campo. 

● ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente): Lei que protege crianças e adolescentes, proibindo 
qualquer tipo de trabalho antes dos 16 anos (exceto aprendiz a partir dos 14 anos) e atividades 
perigosas. 

● EPI (Equipamento de Proteção Individual): Equipamentos obrigatórios para proteger o trabalhador 
contra riscos, com entrega controlada, treinamento e registro de uso. 

● FDS (Ficha de Dados de Segurança): Documento obrigatório que acompanha todo agrotóxico e informa 
sobre riscos, procedimentos de manuseio seguro e primeiros socorros. 

● ISO 17065 / 17021 / 17011 (Normas internacionais de acreditação de auditores): Normas 
internacionais que garantem a competência e imparcialidade dos auditores e organismos de 
certificação. A acreditação dos organismos certificadores observa a ISO/IEC 17011 e é conduzida por 
organismos membros do IAF (International Accreditation Forum). 

● ITR (Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural): Imposto federal anual sobre a propriedade rural 
que deve ser calculado e pago corretamente. 

● MIP (Manejo Integrado de Pragas): Estratégia de controle de pragas que prioriza métodos naturais, 
rotação de produtos e monitoramento antes de usar agrotóxicos. 

● NR-31 (Norma Regulamentadora de segurança no trabalho rural): Norma que regula segurança e 
saúde no trabalho rural, incluindo alojamento, transporte, área de vivência e equipamentos de 
proteção. 
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● OIT 138 (Convenção Internacional sobre idade mínima de trabalho): Regra internacional que define 
idade mínima para trabalho e condições especiais para programas de aprendizagem. 

● OMS Classes Ia, Ib e II (Classificação de toxicidade de agrotóxicos pela Organização Mundial da Saúde): 
Classificação de agrotóxicos segundo o grau de toxicidade, com restrições severas de uso próximo a 
moradias, rios e áreas sensíveis. 

2.2 – Termos de Governança do Padrão 
● Auditor independente e acreditado (Profissional imparcial aprovado pelas normas ISO): Profissional 

ou empresa sem vínculo com a propriedade, oficialmente aprovado pelas normas ISO, responsável por 
verificar o cumprimento de todos os requisitos. 

● Vistoria técnica anual (Verificação obrigatória antes da certificação): Verificação completa obrigatória 
antes da emissão do certificado, realizada em todas as propriedades. 

● Consulta pública (Processo aberto de revisão do padrão): Período mínimo de 60 dias em que qualquer 
pessoa ou entidade pode opinar sobre o padrão ou suas atualizações. 

● Governança multi-stakeholder (Gestão compartilhada com vários interessados): Modelo de gestão 
que inclui produtores, trabalhadores, comunidades, indústria, organizações não governamentais e 
outros interessados na tomada de decisões. 

● Balanço de massa controlado (Modelo adotado pela Caramuru): Sistema de cadeia de custódia que 
permite a mistura controlada de volumes certificados e não certificados, desde que o volume total de 
produto com Certificado Sustentar seja comprovado por documentos em toda a cadeia. Na Caramuru, 
o balanço de massa é aplicado somente em relação ao Certificado Sustentar (seus 181 indicadores), 
pois 100% da matéria-prima originada já recebe o Certificado de Origem (livre de desmatamento e 
com conformidade legal). 

● Reavaliação completa bienal (Auditoria total a cada dois anos): Executada por empresa terceira (não 
se confunde com a Vistoria Anual executada pela Equipe Interna da Caramuru), com amostragem de 
propriedades calculada pela raiz quadrada do número total de unidades. 

● Rastreabilidade (Acompanhamento completo da origem do produto): Capacidade de acompanhar a 
origem, o trajeto e a documentação de toda a produção desde a fazenda até o consumidor final. 

● Parte interessada (Pessoa ou grupo afetado pela propriedade): Qualquer pessoa ou grupo afetado ou 
que possa afetar a propriedade (trabalhadores, vizinhos, comunidades, fornecedores etc.). 

2.3 – Termos Trabalhistas e Sociais 
● Contrato de comodato (Cessão gratuita de moradia): Documento que permite ao trabalhador e sua 

família morar na propriedade sem pagar aluguel. 

● Due diligence (Processo contínuo de avaliação de riscos): Processo contínuo de identificação, 
prevenção e correção de riscos sociais, trabalhistas e ambientais em toda a cadeia de produção. 

● Trabalho análogo à escravidão (Condições degradantes ou restritivas): Qualquer situação com 
condições degradantes, jornada excessiva ou restrição de liberdade do trabalhador. 
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● Trabalho infantil (Proibição de trabalho de menores): Proibido para menores de 16 anos, exceto 
aprendizagem formal a partir dos 14 anos, especialmente em atividades perigosas, noturnas ou 
insalubres. 

● Assédio moral ou sexual (Conduta que causa humilhação): Qualquer conduta que cause humilhação, 
intimidação ou constrangimento ao trabalhador, com processo trabalhista julgado procedente. 

2.4 – Termos de Saúde, Segurança e Condições de Trabalho 
● Área de vivência (Espaço obrigatório para descanso na frente de trabalho): Espaço obrigatório na 

frente de trabalho com sanitários, local para refeições e descanso, conforme exigência da norma rural. 

● Exames admissionais, periódicos e demissionais (Avaliações médicas obrigatórias): Avaliações médicas 
obrigatórias na entrada, durante e na saída do emprego, que devem ser guardadas em arquivo. 

● Ordem de serviço (Documento que define tarefas e riscos): Documento escrito que descreve a tarefa, 
os riscos envolvidos e as medidas de segurança necessárias. 

● Pátio de descontaminação (Área para lavar máquinas agrícolas): Área impermeabilizada com 
contenção e separação de águas para lavar máquinas agrícolas, tratores e aviões de uso agrícola. 

● Alojamento (Local de moradia dos trabalhadores): Local de moradia dos trabalhadores que deve ser 
ventilado, seguro, limpo e com condições mínimas de higiene. 

2.5 – Termos Ambientais e de Proteção 
● Aceiro — Faixa limpa ao redor dos depósitos de agrotóxicos e embalagens vazias para impedir a 

propagação de fogo. 

● Código Florestal (Lei federal de proteção ambiental — Lei nº 12.651/2012): Lei federal que determina 
a obrigatoriedade de manutenção da Reserva Legal e das Áreas de Preservação Permanente, 
condiciona qualquer supressão de vegetação nativa à autorização prévia do órgão ambiental 
competente e estabelece 22 de julho de 2008 como data de referência para a caracterização das áreas 
rurais consolidadas e para a exigência de recomposição dos passivos ambientais. 

● Desmatamento e conversão zero (Datas de corte por bioma): Regra que impede a certificação de áreas 
com corte ou conversão de vegetação nativa para uso agrícola após as datas de corte definidas na 
Seção 3.5.1 deste Protocolo: agosto de 2020 para todos os biomas brasileiros e julho de 2008 para o 
Bioma Amazônia. De forma complementar, é verificada a ausência de desmatamento ilegal em todos 
os biomas desde julho de 2008 (Seção 3.5.2). 

● Logística reversa de embalagens (Devolução obrigatória de embalagens vazias): Processo obrigatório 
de devolução das embalagens vazias de agrotóxicos após a tríplice lavagem para destino correto. 

● Outorga de água (Autorização oficial para uso de recursos hídricos): Autorização oficial do governo 
para uso de água de rios, lagos ou poços artesianos. 

● Pegada hídrica (Medida total de consumo de água): Medida total do volume de água doce consumido 
na produção, incluindo irrigação e processos indiretos. 

● Reserva legal (Percentual mínimo de vegetação nativa): Percentual mínimo da propriedade que deve 
permanecer com vegetação nativa ou em processo de recuperação. 
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● Unidades de Conservação, Terras indígenas e quilombolas (Áreas tradicionais protegidas): Áreas 
tradicionais que não podem ter sobreposição com a propriedade, salvo se devidamente regularizadas. 

2.6 – Termos de Rastreabilidade, Insumos e Aplicação 
● Deriva de agrotóxico (Deslocamento involuntário durante pulverização): Deslocamento involuntário 

do produto para áreas vizinhas, rios ou moradias durante a pulverização. 

● Período de carência (Tempo mínimo após aplicação): Tempo mínimo após a aplicação em que ninguém 
pode entrar na área tratada. 

● Pulverização aérea (Aplicação com avião ou drone): Aplicação com avião ou drone, que exige plano de 
voo registrado, notificação prévia aos vizinhos e acompanhamento do proprietário. 

● Receituário agronômico (Documento técnico de autorização): Documento técnico emitido por 
engenheiro agrônomo que autoriza o uso específico de determinado agrotóxico na cultura. 

● Tríplice lavagem (Limpeza obrigatória de embalagens vazias): Procedimento obrigatório de limpeza 
das embalagens vazias com água três vezes antes de armazená-las ou devolvê-las. 

2.7 – Termos Agronômicos e de Produção Sustentável 
● Boas práticas agronômicas (Recomendações técnicas): Conjunto de recomendações técnicas para 

escolha de sementes, manejo integrado de pragas, plantio direto e conservação do solo. 

● Plantio direto (Sistema com cobertura vegetal morta): Sistema que mantém cobertura vegetal morta 
sobre o solo, recomendado em pelo menos 30% da área produtiva. 

● Rotação de princípios ativos (Alternância de agrotóxicos): Alternância de diferentes tipos de 
agrotóxicos para evitar que pragas e ervas daninhas desenvolvam resistência. 

2.8 – Termos Econômicos e de Gestão 
● Análise orçado versus realizado (Comparação financeira da safra): Comparação entre o planejamento 

financeiro feito antes da safra e o resultado efetivo ao final dela. 

● Código de ética da Caramuru (Compromisso contra corrupção): Compromisso assinado pelo produtor 
contra subornos, corrupção e qualquer prática desonesta. 

● Pegada de carbono (Medição de emissões de gases): Medição das emissões de gases de efeito estufa 
geradas na propriedade, com metas de redução. 

2.9 – Conceitos Compatíveis com o Regulamento Europeu de Desmatamento (EUDR) 
● EUDR (Regulamento Europeu sobre Produtos Livres de Desmatamento): Regulamento (UE) 2023/1115 

(e suas atualizações) que proíbe a colocação no mercado europeu ou exportação de produtos 
derivados de commodities associados a desmatamento ou conversão de vegetação nativa após 31 de 
dezembro de 2020. 

● Data de corte (31 de dezembro de 2020): Data oficial a partir da qual qualquer desmatamento ou 
conversão de vegetação nativa em terras de produção impede a comercialização dos produtos na 
União Europeia. 



Protocolo e Padrão Sustentar 2026 

Caramuru Alimentos S.A.  •  Page 11 de 50 

● Floresta (Definição oficial do EUDR): Terreno com área superior a 0,5 hectare, ocupado por árvores 
com altura acima de 5 metros e cobertura de copa superior a 10%, ou árvores capazes de atingir esses 
parâmetros no local. 

● Desmatamento (Conversão de floresta para outro uso): Conversão de floresta para outro uso da terra, 
independentemente de ter sido causada por ação humana ou por evento natural. 

● Conversão de vegetação nativa (Alterações que reduzem serviços ambientais): Alterações estruturais 
na cobertura florestal que reduzem a capacidade da floresta de fornecer serviços ambientais, como a 
transformação de floresta primária em floresta plantada ou outros terrenos arborizados, com perda 
de biodiversidade e estoque de carbono. 

● Produto livre de desmatamento (Produzido sem corte após 2020): Produto que foi produzido em 
terras que não sofreram desmatamento nem conversão de vegetação nativa após 31 de dezembro de 
2020 e que cumpre integralmente a legislação do país de origem. 

● Geolocalização das parcelas de produção (Coordenadas exatas de cada talhão): Exigência obrigatória 
de informar as coordenadas exatas de latitude e longitude (ou polígonos) de todas as áreas onde a 
commodity foi cultivada, para permitir rastreabilidade precisa até o talhão. 

● Devida diligência (Avaliação obrigatória de risco): Processo obrigatório e contínuo que inclui coleta de 
informações, avaliação de risco de desmatamento e medidas de mitigação, com apresentação de 
prova de conformidade antes da exportação para a Europa. 

● Declaração de Devida Diligência (Documento eletrônico oficial): Documento eletrônico oficial que o 
operador europeu deve submeter às autoridades da União Europeia, contendo dados de 
rastreabilidade, geolocalização e comprovação de ausência de desmatamento. 

● Risco de país (Classificação por benchmarking): Sistema da Comissão Europeia que classifica os países 
como de baixo risco, risco padrão ou alto risco de desmatamento, influenciando o nível de verificação 
e controles exigidos. 

● Biomas relevantes no contexto EUDR (Brasil, Amazônia e Cerrado principalmente): O regulamento 
aplica-se a todos os biomas brasileiros, mas com maior impacto na Amazônia e no Cerrado, onde 
ocorre a maior conversão de vegetação nativa para produção de soja e pecuária. 

● Rastreabilidade até a parcela (Origem exata em cada talhão): Obrigação de identificar e documentar 
a origem exata da produção em cada talhão ou parcela individual, desde a fazenda até o consumidor 
final na Europa. 

● Conformidade legal (Requisito EUDR): A produção deve respeitar toda a legislação nacional do país de 
origem, incluindo direitos fundiários, proteção ambiental, trabalho e consentimento livre, prévio e 
informado de povos indígenas e comunidades locais. 
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3 – Princípios Fundamentais do Programa Sustentar 
O programa se baseia em princípios sólidos que guiam todas as suas atividades e garantem a aplicação dos 
conceitos de sustentabilidade em toda a cadeia produtiva: 

● Alinhamento com a Missão, Visão e Valores da Caramuru. 

● Conformidade rigorosa com todas as normas e leis aplicáveis. 

● Defesa intransigente da dignidade humana e dos direitos trabalhistas. 

● Incentivo ao relacionamento saudável com colaboradores e a comunidade. 

● Gestão ambiental eficiente e responsável. 

● Compromisso com o Desmatamento e Conversão Zero. 

● Rastreabilidade socioambiental completa da matéria-prima. 

● Promoção de boas práticas agrícolas e agronômicas. 

O Programa Sustentar: Estrutura e Execução 
O Programa Sustentar foi estruturado para auxiliar os fornecedores de matéria-prima a compreender e cumprir 
a legislação vigente, além de adotar procedimentos que aprimorem sua atividade, resultando em melhorias 
operacionais, qualidade do produto e aumento da produtividade. Isso é alcançado por meio de visitas técnicas, 
acompanhamento contínuo e treinamentos especializados. 

A execução do Sustentar é coordenada pela Diretoria de Originação e Armazéns, através da Gerência da 
Agricultura Familiar e Sustentar. Esta gerência conta com uma equipe dedicada de agrônomos e técnicos, 
especificamente treinados para a implementação do programa, análise de dados e tomada de decisão, 
garantindo que o conhecimento de décadas da Caramuru seja aplicado de forma eficaz. 

3.1 – Componentes do Programa 
O Sustentar é um ecossistema integrado que compreende diversas frentes de atuação: 

● Certificado de Origem Sustentar: Verificação inicial e essencial de conformidade para todos os 
fornecedores. 

● Acompanhamento e Vistoria Técnica Interna: Visitas anuais para diagnóstico e monitoramento 
efetuada pela equipe da Caramuru. 

● Certificação de Conformidade Sustentar: Nível avançado de reconhecimento para produtores com alto 
desempenho. 

● Treinamentos e Palestras: Capacitação contínua baseada nas necessidades identificadas tanto para a 
equipe interna como para agricultores. 

● Auditoria Externa de Terceira Parte: Validação independente da credibilidade do programa, executada 
por empresa contratada conforme requisitos necessários. 

● Aplicação do Padrão Sustentar: Conjunto de mais de 180 indicadores que guiam as avaliações. 

● Rastreabilidade e Cadeia de Custódia: Garantia de transparência do campo ao consumidor. 
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3.2 – Melhoria Contínua e Governança 
A melhoria contínua é um valor intrínseco do Sustentar. Desde sua criação, o programa passa por revisões 
anuais para se manter relevante e eficaz. O número de indicadores, por exemplo, evoluiu de 15 em 2017 para 
181 em 2026, refletindo a crescente complexidade e as novas demandas do mercado. 

Periodicamente, o Protocolo Sustentar é submetido a um processo de consulta pública com duração mínima 
de 60 dias. Partes interessadas, como clientes, ONGs, especialistas e os próprios produtores, são convidadas a 
participar. Todas as contribuições são avaliadas internamente, considerando a estratégia da Caramuru e a 
viabilidade de implementação, garantindo que o programa evolua de forma transparente e colaborativa. 

3.3 – Governança e Transparência do Padrão Sustentar 
O protocolo do padrão e o Padrão Sustentar completo são disponibilizados publicamente no website da 
Caramuru e em seus canais oficiais, garantindo acesso irrestrito a todos os interessados. 

O padrão é revisado periodicamente e submetido a consulta pública com duração mínima de 60 dias a cada 
nova versão, com ampla participação de stakeholders. 

A governança do padrão é exercida por um Grupo Multi-Stakeholder independente, composto por 
representantes de produtores, clientes, ONGs, especialistas, sociedade civil e a Caramuru, responsável pela 
supervisão do desenvolvimento, implementação, revisão e evolução contínua do programa, assegurando 
equilíbrio de interesses e legitimidade. 

3.4 – Certificado de Origem Sustentar 
O Certificado de Origem Sustentar (anteriormente conhecido como Selo Sustentar) é a validação fundamental 
que atesta que um fornecedor de matéria-prima cumpre todos os princípios de compra da Caramuru. Ele 
representa a elegibilidade para fornecer à empresa, sendo um requisito indispensável para qualquer operação 
de aquisição. Seu grande diferencial é a abrangência: o certificado é aplicado individualmente a 100% dos 
fornecedores e a 100% das operações de compra, eliminando qualquer tipo de amostragem geográfica. A 
verificação é realizada por empresa terceirizada por meio de geomonitoramento auditável antes de cada 
aquisição, incluindo a coleta das coordenadas geográficas completas das parcelas de produção. 

Essa geolocalização permite o fornecimento de mapeamento detalhado ao Sistema TRACES (Trade Control and 
Expert System) da Comissão Europeia, garantindo conformidade com o EUDR para as operações de exportação 
ao mercado europeu. Isso assegura que toda a matéria-prima adquirida pela Caramuru passou por uma 
verificação rigorosa de conformidade socioambiental. 

O Certificado de Origem Sustentar verifica 100% dos Fornecedores de Matéria-Prima. Dessa forma, o 
Certificado de Origem Sustentar garante que 100% da originação de soja, milho e girassol adquirida pela 
Caramuru cumpre integralmente os requisitos principais do Regulamento Europeu de Desmatamento (EUDR), 
incluindo ausência de desmatamento ou conversão de vegetação nativa após a data de corte, geolocalização 
das parcelas até o talhão e devida diligência rastreável via sistema TRACES. Ele representa a conformidade 
básica obrigatória para toda a cadeia, independentemente do destino final do produto. 

3.5 – Critérios de Compra Verificados 
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A verificação para a emissão do Certificado de Origem é realizada por uma empresa terceirizada, via 
geomonitoramento auditável, antes de cada aquisição. Os critérios são os seguintes: 

3.5.1 – Desmatamento e Conversão Zero 
Ausência de desmatamento e conversão de vegetação nativa após agosto de 2020 para todos os biomas 
brasileiros. Para o Bioma Amazônia, a data de corte é julho de 2008. A verificação e o consequente bloqueio 
são realizados no nível da propriedade rural, identificada pelo respectivo Cadastro Ambiental Rural (CAR). A 
coleta de coordenadas geográficas é realizada por parcela de produção (talhão), conforme a Seção 5.2.1, para 
atender às exigências de rastreabilidade do EUDR, e não altera a unidade de verificação e bloqueio aqui 
estabelecida. As datas de corte desta Seção são próprias da Certificação de Origem Sustentar e mais restritivas 
que a data de corte do EUDR (31 de dezembro de 2020), que permanece aplicável à documentação de devida 
diligência descrita na Seção 5.2.1. 

3.5.2 – Ausência de Desmatamento Ilegal 
Verificação de ausência de desmatamento ilegal em todos os biomas desde julho de 2008. 

3.5.3 – Trabalho Análogo à Escravidão 
Consulta à “Lista Suja” do Trabalho Escravo do Governo Federal. Fornecedores presentes na lista são 
bloqueados. 

3.5.4 – Embargos Ambientais 
Consulta às listas de áreas embargadas por órgãos ambientais (ex.: IBAMA). Áreas embargadas não são 
elegíveis. 

3.5.5 – Terras Indígenas e Quilombolas 
Não é permitida a aquisição de matéria-prima oriunda de áreas sobrepostas a Terras Indígenas ou Territórios 
Quilombolas demarcados ou em processo de demarcação. 

3.5.6 – Unidades de Conservação 
Não é permitida a aquisição de matéria-prima de áreas sobrepostas a Unidades de Conservação de Proteção 
Integral. 

Este processo de verificação está alinhado com as exigências de regulamentações internacionais, como o 
Regulamento da União Europeia para Produtos Livres de Desmatamento (EUDR - 1.115/23). 
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4 – Cadeia de Custódia e Rastreabilidade 

4.1 – Objetivo 
O sistema de Cadeia de Custódia e Rastreabilidade da Caramuru tem como propósito central garantir que a 
soja, o milho e o girassol possam ser rastreados de forma inequívoca desde a fazenda de origem até o 
consumidor final. Este processo assegura a integridade do produto e a conformidade com os padrões do 
Programa Sustentar, promovendo transparência e responsabilidade em toda a cadeia de suprimentos. 

4.2 – Escopo 
Aplica-se a todas as etapas da cadeia de suprimentos de soja (GMO e NGMO), milho e girassol adquiridos pela 
Caramuru, incluindo: a produção nas fazendas fornecedoras; o transporte, armazenamento e processamento 
dos grãos; e a comercialização e distribuição para os mercados nacional e internacional. 

4.3 – Estrutura e Processo 

4.3.1 – Modelo de Cadeia de Custódia adotado 
A Caramuru adota o Balanço de Massa Controlado com controle local, ou seja, todos os produtos com 
Certificado de Origem e uma porcentagem com o Certificado Sustentar. Isso permite a mistura de volumes, 
desde que o saldo total de produto com Certificado Sustentar seja comprovado por documentos em toda a 
cadeia (notas fiscais, códigos de rastreabilidade e relatórios de geomonitoramento). A segregação física é 
opcional e utilizada apenas quando exigida por clientes específicos (ex.: NGMO). O Certificado de Origem 
Sustentar é aplicado, obrigatoriamente, a 100% da originação. 

4.3.2 – Verificação na Origem 
Toda compra é precedida pela validação do Certificado de Origem Sustentar, garantindo que 100% do volume 
adquirido é livre de desmatamento e atende aos demais critérios socioambientais. 

4.3.3 – Recepção e Armazenamento 
Na recepção, cada lote de grãos recebe um código de rastreabilidade único, vinculado à fazenda de origem, 
notas fiscais e certificados. Embora todo o produto seja verificado, a segregação física pode ocorrer para 
atender a requisitos específicos (ex.: NGMO vs. GMO). Amostras são armazenadas para auditorias futuras. 

4.3.4 – Transporte 
A documentação de transporte (guias, notas) inclui o código de rastreabilidade, mantendo a conexão com a 
origem. Os veículos devem seguir normas de limpeza e segurança para evitar contaminação cruzada. 

4.3.5 – Processamento 
Apenas produtos com Certificado de Origem são processados. O sistema de controle de produção vincula os 
subprodutos (farelo, óleo) ao lote original de grãos, mantendo a rastreabilidade. 

4.3.6 – Comercialização 
Os clientes recebem relatórios de conformidade e rastreabilidade, respeitando a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD). Informações agregadas e metas de sustentabilidade são divulgadas publicamente. 
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5 – Ferramentas de Suporte e Requisitos do Padrão 

5.1 – Treinamento Anual 
É obrigatório treinamento anual em rastreabilidade e due diligence para toda a cadeia de suprimentos 
(produtores, transportadores, armazéns, equipe interna e parceiros comerciais), garantindo capacidade 
técnica e conformidade em todos os elos. 

5.2 – Geomonitoramento 
Uso de plataformas externas e auditáveis para a verificação de conformidade na aquisição. Sistema de Gestão 
de Dados: Plataforma digital integrada que registra todas as informações de rastreabilidade, certificados, 
auditorias e notas fiscais. 

5.2.1 – Instruções para Coleta, Armazenamento e Entrega de Coordenadas Geográficas (Conformidade 
EUDR) 
O Programa Sustentar realiza a coleta e armazenamento sistemático das coordenadas geográficas de todas as 
parcelas de produção dos fornecedores, conforme exigências do Regulamento Europeu de Desmatamento 
(EUDR – Regulation (EU) 2023/1115). 

Objetivo: Garantir rastreabilidade até o talhão (plot-level traceability), permitindo a geração do arquivo de Due 
Diligence Statement (DDS) compatível com o sistema TRACES da União Europeia. 

Procedimentos de Coleta: 

● A coleta de coordenadas é realizada por empresa terceirizada especializada em geomonitoramento, 
antes de cada aquisição. 

● São coletadas as coordenadas no formato latitude e longitude (WGS84) de todas as parcelas de 
produção (talhões) onde a soja, milho ou girassol foi cultivado na safra. 

● Para áreas maiores que 4 hectares, devem ser fornecidos polígonos (shapefile ou arquivo GeoJSON) 
delimitando a parcela de produção. 

● As coordenadas devem estar vinculadas ao número do CAR, matrícula do imóvel, CPF/CNPJ do 
produtor e código interno do fornecedor na Caramuru. 

Armazenamento: 

● Todas as coordenadas e polígonos são armazenados em plataforma digital segura e integrada ao 
sistema de rastreabilidade da Caramuru. 

● Os registros são mantidos por mínimo de 5 anos, conforme exigência do EUDR. 

● O acesso aos dados é controlado, respeitando a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). 

Geração de Arquivo para Entrega à União Europeia: A Caramuru gera o arquivo no formato exigido pelo sistema 
TRACES (Information System), contendo: 

● Geolocalização (pontos ou polígonos) de cada parcela. 

● Identificação do lote/produto. 

● Prova de ausência de desmatamento/conversão após 31/12/2020. 
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● Evidências de conformidade legal. 

Este arquivo é vinculado ao Certificado de Origem Sustentar e disponibilizado ao cliente/exportador 
responsável pela submissão do Due Diligence Statement (DDS). 

Responsabilidades: 

● O fornecedor deve autorizar a coleta das coordenadas e fornecer acesso às áreas produtivas quando 
solicitado. 

● A Caramuru é responsável pela integridade, armazenamento seguro e geração correta dos arquivos 
para fins de exportação à União Europeia. 

Verificação: A correta aplicação deste procedimento é verificada durante as Vistorias Técnicas Internas e 
auditada bienalmente por empresa de terceira parte. 

5.3 – Auditorias 
Um sistema de múltiplas camadas que inclui a verificação automática de 100% das compras, auditorias internas 
anuais (Vistorias Técnicas) e auditorias externas de terceira parte. 

5.4 – Vistoria Técnica Interna 
A Vistoria Técnica Interna consiste em visitas presenciais anuais a todos os produtores participantes do 
Programa Sustentar. Seu objetivo é documentar conformidades, identificar não conformidades e monitorar a 
evolução do fornecedor em relação ao Padrão Sustentar, que detalha os mais de 180 indicadores do programa. 

A equipe de vistoriadores, composta por agrônomos da Caramuru, recebe treinamentos bimestrais sobre 
legislação, normas técnicas e as diretrizes da norma ISO 19.011 (Diretrizes para Auditoria de Sistemas de 
Gestão), garantindo a qualidade e a padronização das avaliações. 

5.5 – Processo da Vistoria 
● Planejamento: Seleção do participante e agendamento da visita. 

● Execução: Entrevista com o produtor, verificação de documentos e inspeção visual da propriedade, 
com documentação fotográfica. 

● Registro: Preenchimento de formulário de coleta de dados em aplicativo específico. 

● Análise: As informações são analisadas pela coordenação do programa para validação. 

● Feedback: O produtor recebe um Relatório de Devolutiva individual, com os resultados da vistoria, 
pontos de melhoria e sugestões. 

5.6 – Tratamento de Não Conformidades 
Quando não conformidades são identificadas, um plano de ação é traçado. Em casos graves, como desrespeito 
a direitos humanos, o fornecedor pode ser excluído da base de fornecimento. 

Para propriedades com ocorrências de desmatamento ilegal após as datas de corte, a comercialização é 
bloqueada até a regularização plena da área. 
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Os resultados das vistorias são compilados e utilizados para direcionar os temas dos treinamentos e para gerar 
relatórios executivos que podem ser compartilhados com parceiros estratégicos, sempre respeitando a 
confidencialidade dos dados dos produtores. 

5.7 – Protocolo de Reintegração de Fornecedores – Programa Sustentar 
O Programa Sustentar da Caramuru estabelece o Protocolo de Reintegração de Fornecedores, instrumento 
voltado à promoção da regularização ambiental e à restauração de áreas desmatadas irregularmente (por erro 
ou embargadas), com base integral na Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal Brasileiro), em 
suas alterações e regulamentações complementares. 

Este protocolo encontra-se em análise para implementação progressiva, com o objetivo de alinhar as 
operações dos fornecedores à legislação ambiental vigente, promovendo a conformidade, a restauração 
ecológica e a sustentabilidade da cadeia de suprimentos. 

Fundamentação Legal 
O protocolo é 100% embasado nos dispositivos da Lei nº 12.651/2012, destacando-se: 

● Obrigatoriedade de proteção e restauração: As Áreas de Preservação Permanente (APP – Art. 4º) e a 
Reserva Legal (Art. 12) devem ser mantidas e, quando suprimidas irregularmente, recompostas pelo 
proprietário ou possuidor (Art. 7º). As obrigações possuem natureza real e transmitem-se ao sucessor 
(Art. 2º, § 2º e Art. 7º, § 2º). 

● Cadastro Ambiental Rural (CAR): Instrumento obrigatório e base para todas as ações de regularização 
(Art. 29). 

● Programa de Regularização Ambiental (PRA): Mecanismo principal para adequação de imóveis rurais, 
com assinatura de Termo de Compromisso que suspende sanções durante o cumprimento (Art. 59 e 
seguintes). 

● Embargos e desmatamento irregular: Medidas administrativas de embargo (Art. 51) são superadas 
mediante regularização via PRA. 

● Formas de cumprimento da Reserva Legal: Recomposição, regeneração natural ou compensação via 
Cota de Reserva Ambiental – CRA (Arts. 15, 44 a 49 e 66). 

● Incentivos à regularização: Possíveis pagamentos por serviços ambientais, facilidades de crédito, 
deduções tributárias e apoio técnico (Art. 41), com prioridade para a agricultura familiar (Art. 41, § 
7º). 

● Procedimentos simplificados: Para pequenos produtores e agricultura familiar (Arts. 52 a 57). 

Objetivo do Protocolo 
Promover a reintegração de fornecedores que apresentem passivos ambientais, transformando-os em 
parceiros regulares e comprometidos com a restauração florestal, garantindo conformidade plena com o 
Código Florestal. 

Estrutura do Protocolo 
Fase 1: Identificação e Diagnóstico (Pré-Reintegração). Exigir do fornecedor a inscrição/atualização no CAR (Art. 
29), com apresentação de planta e memorial descritivo contendo coordenadas, APP, Reserva Legal, áreas 
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consolidadas e passivos. Identificar passivos: desmatamento pós-22 de julho de 2008 em APP ou Reserva Legal 
(vedada nova supressão até regularização – Art. 7º, § 3º) ou áreas embargadas (Art. 51). Verificar áreas 
consolidadas até 22/07/2008: aplicar regras de recomposição diferenciada em APP (Arts. 61-A a 61-C) e 
Reserva Legal (Art. 66). 

Fase 2: Adesão à Regularização e Termo de Compromisso. Orientar e fornecer apoio para adesão ao PRA 
estadual ou federal (Art. 59, § 7º). Assinatura de Termo de Compromisso (título executivo extrajudicial – Art. 
59, § 3º). Durante o cumprimento: suspensão de autuações (pré-2008), conversão de multas em serviços de 
recuperação e acesso a crédito/financiamento (Art. 59, §§ 4º a 8º; Art. 78-A). Prazo para recomposição: até 20 
anos para Reserva Legal (1/10 a cada 2 anos – Art. 66, § 2º); prazos definidos no PRA para APP. 

Fase 3: Plano de Restauração (Obrigatório e Monitorado). Elaboração de plano técnico junto ao órgão 
ambiental competente (Sisnama), incluindo: 

● APP: Recomposição conforme Art. 61-A (regeneração natural + plantio de espécies nativas; técnicas 
de conservação de solo e água – § 14). 

● Reserva Legal: Recompor, regenerar ou compensar (Art. 66), priorizando espécies nativas do bioma; 
sistemas agroflorestais são permitidos. 

● Métodos (Art. 61-A, § 13): regeneração natural, plantio nativo, intercalado etc. 

● Monitoramento anual via CAR e relatórios ao órgão ambiental. 

Compensação (quando necessária): via CRA (Arts. 44 a 49), servidão ambiental (Art. 9º-A da Lei nº 6.938/81) 
ou equivalente no mesmo bioma (Art. 66, §§ 5º a 7º). 

Fase 4: Execução, Monitoramento e Reintegração. O fornecedor executa o plano com apoio técnico (obrigação 
do poder público – Arts. 54 e 58). Verificação pelo órgão ambiental: laudo de cumprimento → liberação de 
embargos e sanções. 

Quando não conformidades são identificadas, um plano de ação é traçado. Em casos graves, como desrespeito 
a direitos humanos, o fornecedor pode ser excluído da base de fornecimento. Para propriedades com 
ocorrências de desmatamento ilegal após as datas de corte, a comercialização é bloqueada até a regularização 
plena da área. Reintegração na Caramuru: assinatura de aditivo contratual com cláusulas de manutenção da 
regularidade (CAR atualizado e cumprimento do PRA). Acesso aos incentivos do Art. 41 (pagamento por 
serviços ambientais, crédito facilitado etc.), com prioridade para agricultores familiares (Art. 41, § 7º). 
Transparência: o fornecedor autoriza o compartilhamento de dados do CAR/PRA com a Caramuru (Art. 59, § 
9º). 

Fase 5: Manutenção e Incentivos Contínuos. 

● Conservação permanente (Art. 17). 

● Uso sustentável: manejo aprovado e coleta de produtos não madeireiros (Arts. 20 a 24). 

● Utilização de CRA e servidão ambiental para áreas excedentes (Arts. 44 e 78). 

● Relatórios anuais de conformidade. 

Recomendações para Implementação no Programa Sustentar 
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● Parcerias: com órgãos do Sisnama, extensionistas rurais e instituições financeiras para financiamento 
da restauração (Art. 41). 

● Pequenos produtores: aplicação de procedimentos simplificados (Arts. 52 a 57). 

● Auditoria: utilização do CAR como fonte primária e realização de vistorias técnicas. 

● Cláusulas contratuais: obrigação de manter CAR e PRA em dia; possibilidade de rescisão por 
descumprimento grave (sem prejuízo das sanções legais). 

● Acompanhamento: demonstrativo público de regularização (Art. 59, § 10). 

Os resultados das vistorias são compilados e utilizados para direcionar os temas dos treinamentos e para gerar 
relatórios executivos que podem ser compartilhados com parceiros estratégicos, sempre respeitando a 
confidencialidade dos dados dos produtores. 

Considerações Finais 
Em sua implementação progressiva, a aplicação do protocolo será gradual e sempre em parceria com os órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). A Caramuru atuará como facilitadora, sem substituir as 
responsabilidades legais dos proprietários e possuidores rurais, conforme determinado pela Lei nº 
12.651/2012. 
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6 – A Certificação Sustentar 
A Certificação Sustentar representa um nível mais avançado de reconhecimento dentro do programa. Ela é 
concedida aos fornecedores que, além de possuírem o Certificado de Origem, demonstram um alto nível de 
adequação ao Padrão Sustentar e um compromisso com a melhoria contínua em governança e boas práticas. 
IMPORTANTE. Ao aceitar participar da Certificação Sustentar, o participante assegura aos auditores acesso 
integral e transparente a todos os dados e documentos relevantes, assim como às operações da propriedade. 

A concessão da Certificação Sustentar requer vistoria técnica anual completa. Para obter a certificação, o 
produtor deve atingir um nível mínimo de 65% de conformidade com os indicadores do Padrão Sustentar, 
incluindo o cumprimento de todos os critérios considerados essenciais. A certificação é válida por um ano 
(safra) e é reavaliada anualmente através da Vistoria Técnica. 

Enquanto o Certificado de Origem Sustentar já assegura o cumprimento dos requisitos mínimos do EUDR para 
100% da matéria-prima, a Certificação Sustentar representa o nível voluntário e avançado de desempenho. Ela 
é concedida somente aos produtores que, além de possuírem o Certificado de Origem, atingem no mínimo 
65% de conformidade no diagnóstico presencial dos 181 indicadores do Padrão Sustentar, demonstrando 
compromisso superior com boas práticas socioambientais, econômicas, éticas e de governança. 

6.1 – Critérios Essenciais (Eliminatórios) para a Certificação Sustentar 
Para a concessão e manutenção da Certificação Sustentar, além de atingir o percentual mínimo de 65% de 
conformidade nos 181 indicadores do Padrão Sustentar, o produtor deve cumprir integralmente (100%) todos 
os Critérios Essenciais listados abaixo. 

Estes critérios são de zero tolerância e possuem caráter eliminatório. O não cumprimento de qualquer um 
deles impede a emissão ou renovação da certificação na safra avaliada, independentemente do percentual 
geral alcançado. O descumprimento também pode resultar em bloqueio imediato para fornecimento à 
Caramuru até a regularização plena. 

6.1.1 – Critérios Essenciais – Ambiental e Conformidade com o EUDR 
● Ausência de desmatamento ou conversão de vegetação nativa após as datas de corte (Indicador 68). 

● Ausência de sobreposição da área produtiva com Terras Indígenas, Territórios Quilombolas e Unidades 
de Conservação de Proteção Integral (verificado no Certificado de Origem). 

● Ausência de embargos ambientais ativos (verificado no Certificado de Origem). 

● Cumprimento integral da Reserva Legal e das APPs, ou compromisso formal de regularização 
(Indicadores 70 e 72). 

● Possuir outorga de água para todos os usos que exijam autorização legal (verificado no Certificado de 
Origem). 

6.1.2 – Critérios Essenciais – Direitos Humanos e Relações Trabalhistas 
● O produtor não possui restrições por trabalho análogo à escravidão (Indicador 5). 

● Proibição absoluta de trabalho infantil (Indicador 8). 

● Ausência de processo trabalhista julgado procedente por assédio (Indicador 11). 
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● Cumprimento integral das obrigações trabalhistas principais (Indicador 20). 

● Não utilização de mão de obra em condição análoga à escravidão (Indicadores 5 e 10). 

6.1.3 – Critérios Essenciais – Saúde, Segurança e Condições de Trabalho 
● Fornecimento, treinamento e monitoramento de EPIs (Indicador 31). 

● Alojamento e Área de Vivência atendendo integralmente à NR-31 (Indicadores 26, 27, 28, 38 e 39). 

● Procedimento de resposta a emergências e primeiros socorros (Indicador 40). 

6.1.4 – Critérios Essenciais – Uso de Insumos e Boas Práticas 
● Uso de agrotóxicos somente com receituário agronômico válido (Indicador 109). Proibição de 

agrotóxicos Classes Ia, Ib e II da OMS em áreas sensíveis (verificado por receituário e vistoria). 

● Cumprimento integral da logística reversa de embalagens (verificado por comprovantes). 

6.1.5 – Critérios Essenciais – Governança, Rastreabilidade e Ética 
● Geolocalização completa de todas as parcelas (verificado no Certificado de Origem). 

● Assinatura e cumprimento do Código de Ética da Caramuru (Indicador 178). 

● Manutenção de registros de rastreabilidade por no mínimo 5 anos (verificado em auditoria). 

● Verificação: Todos os itens são checados por geomonitoramento terceirizado, consulta a listas oficiais, 
vistoria presencial e auditoria externa bienal. 

● Consequência: Descumprimento de qualquer item = bloqueio imediato + impossibilidade de 
certificação até regularização. 

6.1.6 – Critérios Essenciais para Conformidade com as Diretrizes FEFAC (Soy Sourcing Guidelines) 
Para assegurar o alinhamento integral às Diretrizes de Compra de Soja da FEFAC (FEFAC Soy Sourcing 
Guidelines) e a consistência no exercício de benchmarking, os indicadores a seguir passam a ser tratados como 
Critérios Essenciais, de caráter eliminatório e zero tolerância, nos mesmos termos das seções 6.1.1 a 6.1.5. O 
cumprimento integral (100%) de todos eles é condição obrigatória para a concessão e a manutenção da 
Certificação Sustentar, independentemente do percentual geral de conformidade. Esta relação inclui, de forma 
agora explícita, os critérios que anteriormente eram considerados essenciais de modo não explícito 
(indicadores 73, 74, 77, 79, 95, 112, 120, 124 e 128). 

● 6. Deve ser identificada alguma oportunidade de melhorias nas condições de trabalho do colaborador 
rural (ex.: condições de alojamento, água potável, horários adequados etc.). 

● 7. Membros das famílias de trabalhadores não devem ser obrigados a trabalhar na mesma 
propriedade. 

● 9. A gestão da propriedade deve possuir conhecimento da legislação brasileira sobre trabalho infantil, 
incluindo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a proibição de trabalho para menores de 16 
anos (exceto como aprendiz a partir dos 14 anos) e condições vedadas como trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

● 13. O salário deve ser adequado ao trabalho contratado, inclusive para pagamentos por produção, e 
as metas de produção (quando houver) devem ser realistas, garantindo o recebimento do salário-
mínimo sem restrições ou deduções ilegais. 
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● 14. O contrato de trabalho deve estar em idioma e em linguagem acessível, contendo descrições claras 
dos cargos, funções, habilidades necessárias e salário a ser pago. 

● 15. O descanso semanal remunerado e o intervalo entre as jornadas devem ser cumpridos. 

● 16. O período de férias e o pagamento dos valores relativos a décimo terceiro salário, horas extras 
eventuais e outros encargos trabalhistas devem ser cumpridos corretamente. 

● 17. O produtor deve agir corretamente em relação às questões sociais e trabalhistas, garantindo 
igualdade entre os trabalhadores (remuneração, treinamento, oportunidade de promoção e 
benefícios). 

● 18. Os documentos pessoais devem ser solicitados e mantidos apenas quando e durante o tempo 
exigido por lei. 

● 21. As horas extras devem ser calculadas e pagas corretamente. 

● 22. Deve existir mecanismo para abordar intimidação, agressão ou coerção de trabalhadores. 

● 32. O colaborador deve possuir treinamento para utilização de máquinas agrícolas (trator, 
colheitadeiras, autopropelido/Uniport, outros), ministrado por instrutor qualificado, com 
documentação arquivada corretamente. 

● 33. O colaborador deve possuir treinamento para utilização de implementos agrícolas (distribuidor de 
calcário, plantadeiras, semeadeira, pulverizador de arrasto ou hidráulico, outros), ministrado por 
instrutor qualificado, com documentação arquivada corretamente. 

● 34. Tarefas consideradas perigosas, como aplicação de agrotóxicos, devem ser realizadas por pessoas 
capacitadas e em plenas condições físicas. Pessoas vulneráveis não devem realizar esse tipo de 
atividade. 

● 37. Quando fornecida, a água potável deve ser disponibilizada ao(s) colaborador(es), vedado o uso de 
copos coletivos (Potável = analisada a potabilidade). 

● 44. É feito o treinamento de saúde e segurança dos colaboradores para identificar, gerenciar e 
monitorar os riscos relevantes para as atividades executadas. 

● 45. Deve ser mantido um registro de acidentes e suas causas, com planos de ação para melhoria das 
condições de trabalho visando a não reincidência. 

● 46. Deve existir análise prévia de riscos e relatório de riscos. 

● 52. Deve existir consulta e engajamento das partes interessadas para questões ambientais e sociais 
que possuem potencial de impacto à comunidade entorno. 

● 54. Os sistemas de produção utilizados na fazenda não devem interferir na produção agrícola de 
fazendas vizinhas ou na qualidade de vida de comunidades próximas, utilizando abordagem de 
consentimento livre, prévio e informado (CLPI) para prevenir e mitigar conflitos. 

● 57. A propriedade deve disponibilizar e divulgar meios de contato efetivos para solicitação de 
informações, reclamações ou denúncias, com tratamento e documentação efetiva, amplamente 
divulgados a trabalhadores, comunidades e demais partes interessadas. 

● 58. O produtor não deve tolerar ou se envolver em qualquer tipo de discriminação. 
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● 59. Na área da propriedade, se houver locais e patrimônios de importância sociocultural, religiosa ou 
tradicional reconhecidos, eles devem ser identificados, respeitados e protegidos, inclusive com uso do 
CLPI. 

● 61. Deve existir mecanismo de queixas acessível a comunidades, com evidências, divulgado ao público 
geral no nível da fazenda. 

● 62. A propriedade deve orientar seus colaboradores explicitamente que repudia qualquer forma de 
violência física ou psicológica, abuso, assédio, intimidação, coerção, castigos corporais ou 
discriminação no ambiente de trabalho. 

● 63. O produtor deve garantir que todos os trabalhadores possam se associar a sindicatos e negociar 
coletivamente de forma prevista em lei e sem sofrer discriminação. 

● 66. Foi realizado o Cadastro Ambiental Rural da Propriedade (CAR). 

● 67. A propriedade deve possuir Autorização ou Licenciamento Ambiental de Funcionamento. 

● 69. As áreas alagadas naturais, quando existentes, devem permanecer em condições não drenadas e 
com vegetação nativa preservada. 

● 73. A propriedade não deve estar dentro de áreas com risco de sobreposição com terras indígenas (ou 
deve estar devidamente regularizada). 

● 74. A propriedade não deve estar dentro de áreas com risco de sobreposição com comunidades 
quilombolas (ou deve estar devidamente regularizada). 

● 75. As áreas de alto valor de conservação (AVC) presentes na propriedade devem ser identificadas, 
mapeadas conforme metodologia da Rede de Alto Valor de Conservação, e protegidas de 
desmatamento após 31/12/2020, com monitoramento anual. 

● 76. A propriedade deve garantir proteção a outras áreas protegidas por lei, inclusive aquelas de 
importância social ou de patrimônio cultural. 

● 77. A propriedade deve dar destinação correta a óleo queimado, lubrificantes usados, graxas e filtros 
de óleo. 

● 78. Os corpos hídricos devem estar protegidos contra desmatamento e conversão de margens e 
contaminação, e são monitorados. 

● 79. A Outorga para legalização do uso de recursos hídricos deve ter sido feita. 

● 81. Os corpos hídricos devem ser monitorados contra contaminação, com comunicação a autoridades 
em caso de detecção. 

● 85. Na propriedade deve existir local para depósito de agrotóxicos, adjuvantes e afins, com sistema de 
contenção ou canalização externa (Estrutura essencial conforme ABNT NBR 9843 e NR-31). 

● 86. O depósito de agrotóxicos deve possuir placas de sinalização adequadas, organização e separação 
de embalagens conforme legislação. 

● 87. O depósito de agrotóxicos deve estar protegido contra entrada de animais, com área 
impermeabilizada externa (calçada). 

● 88. No depósito de agrotóxicos devem existir os EPIs necessários para manuseio. 
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● 89. Os agrotóxicos no depósito devem estar acompanhados pela FDS para correta aplicação e 
manuseio. 

● 90. Deve existir aceiro em torno do depósito de agrotóxicos. 

● 91. O depósito de agrotóxicos deve estar impermeabilizado corretamente, com porta trancada e 
acesso direto externo. 

● 92. Na propriedade deve existir local para armazenar embalagens vazias de agrotóxicos, após tríplice 
lavagem, com sistema de contenção (Estrutura essencial conforme ABNT NBR 9843 e Lei 7.802/89). 

● 93. O depósito de embalagens vazias deve possuir placas de sinalização adequadas e organização 
conforme legislação. 

● 94. O produtor deve possuir e implementar sistema de monitoramento de manuseio, armazenamento, 
coleta e descarte de resíduos de agrotóxicos e embalagens. 

● 95. As embalagens vazias devem receber destinação correta (logística reversa). 

● 96. Deve existir aceiro em torno do depósito de embalagens vazias. 

● 97. O depósito de embalagens vazias deve ser impermeabilizado, com porta trancada, com aceiro e 
distâncias mínimas respeitadas. 

● 99. Na propriedade deve existir local para estocagem de combustível, com bacia de contenção 
impermeabilizada e capacidade adequada (Estrutura essencial conforme ABNT NBR 17505 e NR-31). 

● 100. A bomba de abastecimento deve estar localizada a 1,5 m de distância do depósito e do lado de 
fora da contenção. 

● 101. O depósito de combustíveis deve estar corretamente sinalizado com placas de advertência, 
incluindo perigo e proibição de uso de instrumentos que produzem fagulhas. 

● 102. O tanque de armazenamento de combustíveis deve ser feito de material adequado à legislação. 

● 103. A área de abastecimento deve possuir dispositivos de combate a incêndio e a bacia de contenção 
deve estar livre de objetos. 

● 104. Deve existir monitoramento do uso de combustíveis fósseis e medidas de redução de consumo. 

● 105. Áreas recentemente pulverizadas devem ser sinalizadas para evitar a entrada de pessoas. 

● 106. O período de carência após a aplicação de agrotóxicos deve ser respeitado. 

● 107. O efeito de deriva na aplicação de agrotóxicos deve ser considerado, evitando áreas preservadas, 
corpos d’água e residências. 

● 108. A água utilizada na pulverização deve ser coletada de forma correta e em local adequado. 

● 111. Toda aplicação de agrotóxico deve ser documentada, inclusive o uso de agentes de controle 
biológicos. 

● 112. Pesticidas de classes Ia, Ib e II da OMS devem ser proibidos a menos de 500 m de áreas povoadas, 
corpos d’água e ecossistemas sensíveis. 

● 113. Deve existir notificação prévia à comunidade entorno para aplicações aéreas. 

● 114. Deve existir monitoramento de contaminação potencial de solo, águas subterrâneas ou 
superficiais, com comunicação. 
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● 120. Quando a propriedade utiliza irrigação, ela deve possuir outorga e licenciamento. 

● 122. A qualidade e a oferta de águas superficiais e subterrâneas devem ser mantidas ou melhoradas. 

● 124. Quando a propriedade utiliza água de poços artesianos, deve estar regularizada. 

● 128. Para irrigação, deve existir verificação de pegada hídrica, monitoramento, outorga obrigatória. 

● 130. A propriedade não deve ter sobreposição com Unidades de Conservação (ou deve estar 
regularizada). 

● 131. A propriedade deve estar devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis. 

● 132. Deve ser realizada uma avaliação de impacto ambiental e social, com consulta às partes 
interessadas e relatório de resultados, incluindo geolocalização. 

● 134. O produtor deve garantir o consentimento livre, prévio e informado de povos indígenas e 
comunidades locais antes de atividades que afetem seus direitos. 

● 136. As coordenadas geográficas das áreas produtivas devem ser obtidas. 

● 138. Em casos de direitos em disputa, deve existir critério abrangente. 

● 141. Na propriedade deve existir pátio de descontaminação para lavagem de máquinas agrícolas, 
veículos e aeronaves, com dimensões adequadas. 

● 142. O pátio de descontaminação deve possuir contenção adequada e caixas de separação de 
efluentes. 

● 143. Na propriedade devem ser desenvolvidas Boas Práticas Agronômicas recomendadas pela 
Embrapa Soja, incluindo cultivares adaptadas e Manejo Integrado de Pragas (MIP), prevenção de 
erosão, implementação de boas práticas agrícolas. 

● 144. Pelo menos 30% da área produtiva deve estar sob plantio direto ou deve haver justificativa 
técnica para percentual menor. 

● 146. Na propriedade devem ser desenvolvidas e monitoradas técnicas de controle, conservação e 
melhoria do solo, visando promover e manter a fertilidade. 

● 147. Deve ser feita a avaliação da aptidão do solo e definido o regime de manejo. 

● 148. Deve ser implementado um plano de manejo de nutrientes do solo, com base em análises 
periódicas. 

● 153. Na propriedade deve ser realizada a rotação de princípios ativos de agrotóxicos. 

● 154. Na propriedade deve existir reciclagem ou descarte adequado de resíduos residenciais e 
agrícolas, com redução, reutilização ou reciclagem o máximo possível. 

● 160. Deve existir proteção da fauna e flora, proibição de queimadas, MIP. 

Verificação: o atendimento a estes critérios é checado por vistoria técnica presencial, geomonitoramento 
terceirizado, consulta a bases oficiais e auditoria externa independente. Consequência: o descumprimento de 
qualquer um destes critérios resulta em bloqueio imediato e na impossibilidade de certificação até a devida 
regularização. 
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6.2 – Processo de Certificação 
● Elegibilidade: Ser fornecedor ativo da Caramuru, possuir o Certificado de Origem e participar das 

Vistorias Técnicas. 

● Avaliação: Os dados coletados na vistoria são tabulados e comparados com o Padrão Sustentar para 
calcular o percentual de conformidade. 

● Concessão: Se o produtor atinge 65% de conformidade e cumpre todos os critérios essenciais, a 
certificação é concedida para a safra avaliada. 

● Tratamento de Informações: Todos os dados e documentos são arquivados por no mínimo 5 anos. Em 
caso de não conformidades, são identificadas as causas e propostas medidas corretivas e preventivas 
para o próximo ciclo. 
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7 – Treinamentos e Palestras Sustentar 
A capacitação é um pilar central do Programa Sustentar. Anualmente, são promovidos treinamentos e palestras 
para os produtores rurais, com o objetivo de disseminar conhecimento, compartilhar melhores práticas e 
auxiliar na adequação ao Padrão Sustentar. 

Os temas são definidos com base nas necessidades identificadas durante as vistorias técnicas, nas demandas 
de mercado e nas atualizações legais. Os eventos também funcionam como um fórum para a troca de 
experiências entre os agricultores e a equipe da Caramuru. 

Exemplos de Temas Abordados 
● Legislação Ambiental e Trabalhista Aplicada ao Campo. 

● Boas Práticas Agrícolas para Conservação do Solo e da Água. 

● Gestão Financeira e Administrativa da Propriedade Rural. 

● Segurança no Trabalho e Uso Correto de EPIs. 

● Manejo Integrado de Pragas e Doenças. 

● Governança Familiar e Planejamento Sucessório. 

● Adequação de Estruturas e Bem-Estar Animal. 
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8 – A Auditoria de Terceira Parte do Sustentar 
Para garantir a máxima credibilidade, transparência e robustez, o Programa Sustentar é submetido a uma 
auditoria externa independente a cada dois anos, além da Vistoria Anual pela equipe interna. Essa auditoria é 
conduzida por uma empresa de renome, qualificada e sem vínculos com a Caramuru, com auditores 
independentes e acreditados conforme as normas ISO 17065 ou ISO 17021, cuja acreditação é concedida por 
organismos signatários do IAF (International Accreditation Forum), em conformidade com a ISO/IEC 17011. A 
conformidade do Padrão Sustentar, por terceira parte, é avaliada exclusivamente por auditor independente. 

8.1 – Escopo da Auditoria Externa 
A auditoria de terceira parte avalia criticamente: 

● A eficácia e a confiabilidade do sistema de monitoramento do Certificado de Origem Sustentar. 

● A correta aplicação do Padrão Sustentar e da metodologia da Vistoria Técnica Interna. 

● A consistência e a eficácia dos procedimentos para tratamento de não conformidades. 

● A integridade do sistema de Cadeia de Custódia e Rastreabilidade. 

É exigida reavaliação completa bienal, com amostragem aleatória baseada na raiz quadrada (√) do número 
total de propriedades certificadas, garantindo representatividade estatística. Os resultados são documentados 
e arquivados por no mínimo 5 anos, servindo como uma validação externa do compromisso da Caramuru com 
a sustentabilidade e fornecendo evidências Mensuráveis, Reportáveis e Verificáveis (MRV) para todas as partes 
interessadas. 

O procedimento do padrão é público e está disponível a todos os stakeholders. 

8.2 – Por que o Programa Sustentar é executado pela equipe interna da Caramuru 
O Sustentar foi concebido e é gerido diretamente pela Caramuru para atender à escala real da operação: 
anualmente são verificados mais de 1.000 produtores individualmente, com vistorias técnicas presenciais 
realizadas por agrônomos da própria empresa. 

Essa escolha operacional tem razões claras e estratégicas: 

8.2.1 – Escala e viabilidade técnica 
Uma auditoria externa completa e presencial em mais de 1.000 propriedades por safra (e cresce a cada ano) 
seria economicamente proibitiva e logisticamente inviável. Além disso, demandaria o compartilhamento de 
acesso integral à base de fornecedores da Caramuru com terceiros, o que comprometeria a confidencialidade 
e a segurança dos dados dos produtores (Lei 13.709 08/18 - LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

8.2.2 – Eficiência e suporte contínuo 
A execução interna permite que a mesma equipe de agrônomos que realiza as vistorias in loco também ofereça 
treinamentos, diagnósticos e planos de melhoria personalizados aos produtores — transformando a 
verificação em ferramenta real de desenvolvimento rural. 

8.2.3 – Controles robustos de qualidade e independência 
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Embora as vistorias sejam realizadas pela equipe interna, o programa conta com múltiplas camadas de 
verificação objetiva: 

● Verificações automatizadas por geomonitoramento (realizadas por empresa terceirizada 
especializada); 

● Sistema de gestão de dados integrado com rastreabilidade total; 

● Auditoria externa independente bienal realizada por empresas acreditadas internacionalmente 
conforme normas ISO 17065 ou ISO 17021, cuja acreditação é concedida por organismos signatários 
do IAF (International Accreditation Forum) e em conformidade com a ISO/IEC 17011. Essa auditoria de 
terceira parte avalia a eficácia do sistema de monitoramento, a consistência das vistorias internas e a 
integridade da cadeia de custódia. 

8.2.4 – Alinhamento de interesses 
A Caramuru tem interesse direto e estratégico na veracidade do programa. Qualquer inconformidade 
comprometeria o acesso ao mercado europeu (EUDR), geraria riscos reputacionais e financeiros para a 
empresa e colocaria em xeque a tranquilidade de toda a cadeia de exportação. Por isso, a governança multi-
stakeholder e a auditoria externa garantem que o Sustentar não seja apenas interno, mas também credível e 
auditável por clientes, autoridades e partes interessadas. 

Dessa forma, o modelo híbrido do Sustentar — execução interna com controles externos rigorosos — combina 
eficiência operacional em grande escala, suporte prático aos produtores e o mais alto nível de credibilidade 
exigido pelos mercados internacionais. 
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9 – O Padrão Sustentar – Versão 26 
O Padrão Sustentar apresenta indicadores sociais, ambientais e econômicos, além de abranger também ética 
e governança. 

O resultado desse diagnóstico individual permite que a Caramuru auxilie cada produtor participante do 
Programa em um plano de ação e acompanhamento para aumentar ou adequar seu nível de conformidade, 
assim como os resultados do diagnóstico servem como base para a análise se o produtor atende ou não os 
critérios essenciais para a Certificação Sustentar. A Caramuru se compromete a pagar um prêmio - a ser 
negociado de acordo com resultados individuais - para os produtores que alcançarem a certificação do 
Programa Sustentar. 

Lista de Requisitos – 181 Itens 
1. Informar o tamanho da propriedade. Refere-se à declaração do tamanho total da propriedade rural (ex.: em 
hectares). Relevância: Ajuda a entender a escala real da operação, permitindo avaliar impactos ambientais e 
sociais de forma proporcional e verificar se a propriedade cumpre leis como o Código Florestal. Conceito: 
Consiste na informação do tamanho total da propriedade rural por meio de documentos oficiais como o CAR 
ou a matrícula do imóvel, utilizada em auditorias para dimensionar corretamente todos os requisitos. 

2. Informar a quantidade de colaboradores. Refere-se à contagem total de trabalhadores (fixos, temporários, 
etc.). Relevância: Permite avaliar riscos trabalhistas, dimensionar obrigações como fornecimento de EPIs e 
treinamentos, e identificar possíveis irregularidades graves, como trabalho análogo à escravidão. Conceito: 
Consiste na verificação da quantidade total de colaboradores por meio de folhas de pagamento e registros 
oficiais, sendo essencial em auditorias para garantir o cumprimento da CLT e da NR-31. 

3. Informar a quantidade de produtores registrados (para verificação de número de colaboradores registrados 
por produtor). Refere-se ao número de produtores cadastrados, cruzado com o total de colaboradores. 
Relevância: Garante transparência e rastreabilidade, especialmente em cooperativas ou grupos de produtores, 
evitando fraudes em certificações. Conceito: Consiste no cruzamento do número de produtores cadastrados 
com o total de colaboradores, utilizando bases como CAR e INSS, para atribuir responsabilidades individuais de 
forma clara. 

4. Determinar quais são os colaboradores (quantidade de auxiliares): próprios, terceirizados ou ambos. Refere-
se à classificação de trabalhadores (diretos ou terceirizados) e à contagem de auxiliares. Relevância: Define 
claramente quem é responsável pelos direitos e pela segurança de cada trabalhador; terceirizados geralmente 
apresentam riscos maiores de irregularidades. Conceito: Consiste na classificação dos trabalhadores em diretos 
ou terceirizados, verificada por contratos e registros, com análise estendida aos terceirizados em auditorias 
para garantir tratamento igualitário. 

5. O produtor não deve possuir restrições por trabalho escravo. Refere-se à consulta em listas oficiais (ex.: Lista 
Suja do MTE) por trabalho análogo à escravidão. Relevância: É um critério eliminatório (impeditivo). Protege 
direitos humanos fundamentais e preserva a integridade ética de toda a cadeia de suprimentos. Conceito: 
Consiste na consulta inicial obrigatória em listas oficiais de trabalho análogo à escravidão; caso haja restrição, 
impede a certificação ou aprovação na due diligence. 
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6. Deve ser identificada alguma oportunidade de melhorias nas condições de trabalho do colaborador rural 
(ex.: condições de alojamento, água potável, horários adequados etc.). Refere-se à detecção de melhorias em 
condições rurais (alojamento, água, horários). Relevância: Vai além do cumprimento mínimo: promove bem-
estar real, saúde dos trabalhadores e maior retenção de mão de obra qualificada. Conceito: Consiste na 
identificação de oportunidades de melhoria durante inspeções presenciais e entrevistas, resultando em planos 
de ação corretivos práticos. 

7. Membros das famílias de trabalhadores não devem ser obrigados a trabalhar na mesma propriedade. Refere-
se à proibição de obrigatoriedade familiar. Relevância: Protege contra exploração e trabalho forçado, 
respeitando convenções da OIT e o Estatuto da Criança e do Adolescente. Conceito: Consiste na verificação, 
por meio de entrevistas confidenciais, da ausência de obrigatoriedade de trabalho para membros da família; 
qualquer indício positivo é impeditivo para a certificação. 

8. O produtor não deve possuir restrições por trabalho infantil. Refere-se à verificação de restrições por 
trabalho infantil. Relevância: Item eliminatório que garante o cumprimento do ECA e convenções 
internacionais de proteção à infância. Conceito: Consiste na consulta a cadastros judiciais e listas oficiais 
durante a triagem inicial de fornecedores. 

9. A gestão da propriedade deve possuir conhecimento da legislação brasileira sobre trabalho infantil, incluindo 
o ECA, a proibição de trabalho para menores de 16 anos (exceto como aprendiz a partir dos 14 anos) e 
condições vedadas como trabalho noturno, perigoso ou insalubre. Relevância: Previne violações graves e 
demonstra comprometimento real com a capacitação da equipe. Conceito: Consiste na avaliação do 
conhecimento gerencial sobre as leis de trabalho infantil por meio de questionários ou entrevistas, integrado 
aos programas de treinamento obrigatórios. 

10. As crianças que vivem na propriedade (se houver) devem frequentar a escola ou possuir outro tipo de 
educação formal. Refere-se à frequência escolar de crianças na propriedade. Relevância: Cumpre o ECA e 
promove o desenvolvimento social sustentável, evitando trabalho infantil indireto. Conceito: Consiste na 
comprovação da frequência escolar por meio de declarações de matrícula ou frequência, verificada em campo. 

11. O produtor não deve possuir nenhum processo trabalhista julgado procedente decorrente de assédio. 
Refere-se a processos por assédio julgados procedentes. Relevância: Combate qualquer forma de 
discriminação e violência no ambiente de trabalho. Conceito: Consiste na verificação por consulta aos tribunais; 
histórico positivo exclui o fornecedor. 

12. Deve existir programa de aprendizagem real para menores, com documentação, alinhado à OIT 138. Refere-
se a programas de aprendizagem para jovens (14-16 anos), documentados conforme OIT 138. Relevância: 
Oferece inserção segura no mercado de trabalho e combate o desemprego juvenil de forma responsável. 
Conceito: Consiste na verificação de contratos e documentos oficiais de programas de aprendizagem quando 
houver aprendizes na propriedade. 

13. O salário deve ser adequado ao trabalho contratado, inclusive para pagamentos por produção, e as metas 
de produção (quando houver) devem ser realistas, garantindo o recebimento do salário-mínimo sem restrições 
ou deduções ilegais. Refere-se à adequação salarial e ao salário-mínimo sem deduções ilegais. Relevância: 
Garante equidade, motivação e respeito à CLT, evitando exploração financeira. Conceito: Consiste na 
conferência de holerites e recibos de pagamento, sendo ponto central de auditoria salarial. 
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14. O contrato de trabalho deve estar em idioma e em linguagem acessível, contendo descrições claras dos 
cargos, funções, habilidades necessárias e salário a ser pago. Refere-se a contratos claros e acessíveis. 
Relevância: Promove transparência total e previne futuras disputas judiciais. Conceito: Consiste na revisão dos 
contratos no momento da contratação para garantir que o trabalhador entenda plenamente seus direitos. 

15. O descanso semanal remunerado e o intervalo entre as jornadas devem ser cumpridos. Refere-se a 
descansos e intervalos obrigatórios. Relevância: Preserva a saúde física e mental, evitando fadiga e acidentes, 
conforme CLT e NR-31. Conceito: Consiste na verificação por meio de cartões de ponto ou controles de jornada. 

16. O período de férias e o pagamento dos valores relativos a décimo terceiro salário, horas extras eventuais e 
outros encargos trabalhistas devem ser cumpridos corretamente. Refere-se a férias, 13º salário, horas extras 
e encargos. Relevância: Cumpre obrigações legais e melhora a retenção de talentos. Conceito: Consiste na 
auditoria anual dos pagamentos e comprovantes. 

17. O produtor deve agir corretamente em relação às questões sociais e trabalhistas, garantindo igualdade 
entre os trabalhadores (remuneração, treinamento, oportunidade de promoção e benefícios). Refere-se a 
igualdade de tratamento e oportunidades. Relevância: Fortalece a cultura de inclusão e atende aos critérios 
ESG. Conceito: Consiste na avaliação por meio de políticas internas de RH e registros de promoções. 

18. Os documentos pessoais devem ser solicitados e mantidos apenas quando e durante o tempo exigido por 
lei. Refere-se à retenção legal de documentos pessoais. Relevância: Protege a privacidade do trabalhador e 
evita retenção indevida que possa configurar trabalho forçado. Conceito: Consiste na conferência dos 
procedimentos de contratação e arquivamento. 

19. A propriedade deve possuir um sistema de recursos humanos implementado, com uma pessoa dedicada à 
sua implementação, visando garantir a correta gestão de seus funcionários, manutenção de direitos e do nível 
de qualidade do ambiente de trabalho. Refere-se a um sistema de RH dedicado. Relevância: Profissionaliza a 
gestão de pessoas e assegura conformidade contínua. Conceito: Consiste na verificação por meio de 
organograma e identificação do responsável designado. 

20. Deve existir cumprimento integral da legislação trabalhista, incluindo CLT, como base normativa. Refere-se 
ao cumprimento total da legislação trabalhista. Relevância: Evita multas, processos e riscos reputacionais 
graves. Conceito: Consiste na auditoria geral de todas as relações laborais. 

21. As horas extras devem ser calculadas e pagas corretamente. Refere-se ao cálculo e pagamento correto de 
horas extras. Relevância: Garante justiça salarial e respeito à CLT. Conceito: Consiste na conferência mensal 
nas folhas de pagamento. 

22. Deve existir mecanismo para abordar intimidação, agressão ou coerção de trabalhadores. Refere-se a 
mecanismos de prevenção e combate ao assédio. Relevância: Cria um ambiente de trabalho ético, seguro e 
respeitoso. Conceito: Consiste na verificação de canais de denúncia e treinamentos. 

23. Exames admissionais devem ser feitos e arquivados corretamente. Refere-se aos exames admissionais. 
Relevância: Garante que o trabalhador esteja apto às atividades, conforme NR-31. Conceito: Consiste no 
arquivamento dos exames no momento da contratação. 
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24. Exames periódicos devem ser feitos e arquivados corretamente. Refere-se aos exames periódicos. 
Relevância: Monitora a saúde ao longo do tempo e previne doenças ocupacionais. Conceito: Consiste na 
realização anual e arquivamento dos exames. 

25. Exames demissionais devem ser feitos e arquivados corretamente. Refere-se aos exames demissionais. 
Relevância: Protege tanto o trabalhador quanto a empresa em eventuais reclamações futuras. Conceito: 
Consiste na realização dos exames no desligamento e seu arquivamento. 

26. O alojamento deve ser ventilado. Refere-se à ventilação adequada dos alojamentos. Relevância: Garante 
conforto térmico e qualidade do ar, protegendo a saúde conforme NR-31. Conceito: Consiste na verificação de 
ventilação adequada durante inspeções presenciais. 

27. O alojamento deve permitir boas condições de higiene. Refere-se às condições de higiene dos alojamentos. 
Relevância: Previne doenças e infecções, mantendo o bem-estar dos trabalhadores. Conceito: Consiste na 
conferência de condições de higiene por meio de verificações regulares. 

28. O alojamento deve ser seguro. Refere-se à segurança estrutural dos alojamentos. Relevância: Evita 
acidentes e protege a integridade física dos moradores. Conceito: Consiste na avaliação de segurança 
estrutural por inspeções técnicas. 

29. No caso de moradia do colaborador na propriedade, com a família ou só, deve ser feito o contrato de 
comodato. Refere-se ao contrato de comodato para moradia. Relevância: Regulariza legalmente o uso da 
residência e protege ambas as partes. Conceito: Consiste na assinatura do contrato de comodato no momento 
da concessão da moradia. 

30. Deve ser fornecido transporte caso o colaborador não more na propriedade. Refere-se ao transporte para 
trabalhadores não residentes. Relevância: Garante acesso seguro ao trabalho, conforme NR-31. Conceito: 
Consiste na verificação de rotas e comprovantes de transporte fornecido. 

31. O produtor deve disponibilizar para seus funcionários todos os EPIs necessários e adequados para cada 
atividade, possuir procedimento de monitoramento do uso, e treinamento para o uso de EPIs, documentado e 
arquivado corretamente. Refere-se à entrega, monitoramento e treinamento de EPIs. Relevância: É o pilar da 
segurança no campo e cumpre a NR-31. Conceito: Consiste na comprovação da entrega, monitoramento e 
treinamento de EPIs por meio de registros arquivados. 

32. O colaborador deve possuir treinamento para utilização de máquinas agrícolas (trator, colheitadeiras, 
autopropelido/Uniport, outros), ministrado por instrutor qualificado, com documentação arquivada 
corretamente. Refere- se ao treinamento para operação de máquinas agrícolas. Relevância: Reduz 
drasticamente o risco de acidentes graves. Conceito: Consiste na verificação de certificados atualizados de 
treinamento. 

33. O colaborador deve possuir treinamento para utilização de implementos agrícolas (distribuidor de calcário, 
plantadeiras, semeadeira, pulverizador de arrasto ou hidráulico, outros), ministrado por instrutor qualificado, 
com documentação arquivada corretamente. Refere-se ao treinamento para operação de implementos 
agrícolas. Relevância: Garante operação segura e eficiente. Conceito: Consiste na verificação de documentação 
arquivada dos treinamentos. 
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34. Tarefas consideradas perigosas, como aplicação de agrotóxicos, devem ser realizadas por pessoas 
capacitadas e em plenas condições físicas. Pessoas vulneráveis não devem realizar esse tipo de atividade. 
Refere-se à alocação correta de tarefas perigosas. Relevância: Protege os trabalhadores mais vulneráveis e 
cumpre a NR-31. Conceito: Consiste na avaliação por laudos médicos e treinamentos específicos para alocação 
de tarefas. 

35. A Ficha de Controle de entrega de EPIs deve ser preenchida e arquivada corretamente. Refere-se ao 
controle de entrega de EPIs. Relevância: Permite rastreabilidade total e comprovação em fiscalizações. 
Conceito: Consiste no arquivamento correto das fichas de controle para auditoria. 

36. Quando fornecida, a alimentação deve ser disponibilizada adequada ao(s) colaborador(es). Refere-se à 
qualidade da alimentação fornecida. Relevância: Garante nutrição adequada e energia para o trabalho. 
Conceito: Consiste na verificação da qualidade da alimentação em refeitórios ou cozinhas da propriedade. 

37. Quando fornecida, a água potável deve ser disponibilizada ao(s) colaborador(es), vedado o uso de copos 
coletivos (Potável = analisada a potabilidade). Refere-se ao fornecimento de água potável analisada. 
Relevância: Previne doenças e respeita normas básicas de saúde. Conceito: Consiste na comprovação por 
laudos de análise recentes da água potável. 

38. Na frente de trabalho, a Área de Vivência deve ser disponibilizada, conforme exigência normativa. Refere-
se à Área de Vivência no campo. Relevância: Oferece conforto e descanso durante a jornada. Conceito: Consiste 
na verificação da disponibilidade da Área de Vivência em inspeções. 

39. Na frente de trabalho, os sanitários adequados devem ser disponibilizados, conforme exigência normativa. 
Refere-se aos sanitários na frente de trabalho. Relevância: Mantém higiene e dignidade dos trabalhadores. 
Conceito: Consiste na conferência regular dos sanitários na frente de trabalho. 

40. O produtor deve possuir procedimento de resposta a casos de acidente e emergências, comunicado e 
compreendido pelos trabalhadores, com disponibilização de materiais de primeiros socorros. Refere-se ao 
plano de emergência e primeiros socorros. Relevância: Pode salvar vidas em situações críticas. Conceito: 
Consiste na existência de treinamento prático e kit de primeiros socorros acessível. 

41. Os equipamentos e ferramentas que oferecem risco de acidentes devem ter as proteções adequadas. 
Refere-se às proteções de equipamentos. Relevância: Previne acidentes graves no dia a dia. Conceito: Consiste 
na verificação de proteções por manutenção e inspeções visuais. 

42. Durante o transporte dos colaboradores, as normas de segurança devem ser observadas. Refere-se à 
segurança no transporte de trabalhadores. Relevância: Evita acidentes no trajeto casa-trabalho. Conceito: 
Consiste na vistoria dos veículos e rotas de transporte. 

43. Devem ser emitidas, controladas e arquivadas Ordens de Serviço, conforme exigência normativa. Refere-
se às Ordens de Serviço. Relevância: Garante que todos saibam exatamente o que fazer com segurança. 
Conceito: Consiste no arquivamento e disponibilidade das Ordens de Serviço para consulta. 

44. É feito o treinamento de saúde e segurança dos colaboradores para identificar, gerenciar e monitorar os 
riscos relevantes para as atividades executadas. Refere-se ao treinamento de saúde e segurança. Relevância: 
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Capacita a equipe a prevenir riscos no dia a dia. Conceito: Consiste na realização periódica e documentação 
dos treinamentos. 

45. Deve ser mantido um registro de acidentes e suas causas, com planos de ação para melhoria das condições 
de trabalho visando a não reincidência. Refere-se ao registro e análise de acidentes. Relevância: Transforma 
acidentes em oportunidades reais de melhoria. Conceito: Consiste no registro de acidentes, análise de causas 
e elaboração de planos de ação atualizados para prevenção de reincidência. 

46. Deve existir análise prévia de riscos e relatório de riscos. Refere-se à análise de riscos prévios. Relevância: 
Previne problemas antes que aconteçam (prevenção proativa). Conceito: Consiste na realização e 
disponibilidade de relatórios de análise de riscos prévios para auditoria. 

47. Deve existir sistema de advertência seguido de sanções legais para não uso de EPI e não aplicação de 
procedimentos de segurança. Refere-se ao sistema de advertências e sanções. Relevância: Reforça a cultura 
de segurança para todos. Conceito: Consiste na aplicação e registro de política interna de advertências e 
sanções por descumprimento de normas de segurança. 

48. Devem ser realizadas entrevistas confidenciais com trabalhadores durante a vistoria/auditoria, incluindo 
avaliação de NR-31 com moradia, transporte e liberdade de saída. Refere-se a entrevistas confidenciais. 
Relevância: Revela problemas reais que documentos não mostram. Conceito: Consiste na realização de 
entrevistas confidenciais com trabalhadores como parte obrigatória da auditoria. 

49. Deve existir treinamento em boas práticas agrícolas e agricultura sustentável. Refere-se a treinamentos de 
sustentabilidade. Relevância: Atualiza a equipe com as melhores práticas ambientais. Conceito: Consiste na 
realização anual de treinamentos sobre boas práticas agrícolas e agricultura sustentável, com registro de 
participação. 

50. Deve existir sistema de advertência para trabalhadores não seguindo requisitos de saúde e segurança. 
Refere-se ao sistema de advertências. Relevância: Mantém o compromisso coletivo com a segurança. Conceito: 
Consiste no registro e aplicação justa de advertências por não cumprimento de requisitos de saúde e 
segurança. 

51. É considerado o impacto nas propriedades vizinhas quanto ao uso da terra (manejo, agrotóxicos, uso da 
água). Refere- se aos impactos em propriedades vizinhas. Relevância: Promove boa vizinhança e evita conflitos. 
Conceito: Consiste na avaliação dos impactos causados nas propriedades vizinhas por meio de reuniões ou 
relatórios. 

52. Deve existir consulta e engajamento das partes interessadas para questões ambientais e sociais que 
possuem potencial de impacto à comunidade entorno. Refere-se ao engajamento de stakeholders. Relevância: 
Constrói confiança e respeito mútuo com a comunidade. Conceito: Consiste na realização de reuniões ou 
consultas documentadas com as partes interessadas. 

53. Devem existir procedimentos para monitorar e medir a eficácia de relacionamento com partes 
interessadas, incluindo avaliações de impacto. Refere-se ao monitoramento de relacionamentos. Relevância: 
Garante que as ações realmente tragam benefícios. Conceito: Consiste no uso de indicadores e relatórios 
periódicos para monitorar o relacionamento com stakeholders. 
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54. Os sistemas de produção utilizados na fazenda não devem interferir na produção agrícola de fazendas 
vizinhas ou na qualidade de vida de comunidades próximas, utilizando abordagem de consentimento livre, 
prévio e informado (CLPI) para prevenir e mitigar conflitos. Refere-se à não interferência e uso do CLPI. 
Relevância: Mantém a paz social e o bom relacionamento com vizinhos. Conceito: Consiste na aplicação do 
Consentimento Livre, Prévio e Informado em todas as atividades que possam afetar terceiros. 

55. A propriedade deve priorizar a comunidade local (trabalho, fomento). Refere-se à priorização de mão de 
obra local. Relevância: Gera desenvolvimento econômico na região onde a fazenda está inserida. Conceito: 
Consiste na preferência por contratações e projetos de fomento direcionados à comunidade local. 

56. A propriedade deve desenvolver atividades visando o desenvolvimento da comunidade local. Refere-se a 
ações de responsabilidade social. Relevância: Contribui para o bem-estar coletivo além da porteira. Conceito: 
Consiste na implementação e acompanhamento de projetos de responsabilidade social documentados. 

57. A propriedade deve disponibilizar e divulgar meios de contato efetivos para solicitação de informações, 
reclamações ou denúncias, com tratamento e documentação efetiva, amplamente divulgados a trabalhadores, 
comunidades e demais partes interessadas. Refere-se aos canais de comunicação e denúncia. Relevância: 
Oferece transparência e confiança para todos. Conceito: Consiste na divulgação e registro de atendimentos 
dos canais de comunicação e denúncia. 

58. O produtor não deve tolerar ou se envolver em qualquer tipo de discriminação. Refere-se à política anti-
discriminação. Relevância: Garante ambiente de respeito e igualdade. Conceito: Consiste na existência e 
divulgação de código de ética com política anti-discriminação assinada. 

59. Na área da propriedade, se houver locais e patrimônios de importância sociocultural, religiosa ou 
tradicional reconhecidos, eles devem ser identificados, respeitados e protegidos, inclusive com uso do CLPI. 
Refere-se à proteção de patrimônios culturais. Relevância: Preserva a história e a cultura local. Conceito: 
Consiste no mapeamento e plano de proteção de locais de importância sociocultural. 

60. A propriedade deve permitir o acesso das comunidades locais a locais históricos, culturais, arqueológicos e 
espiritualmente importantes, caso exista. Refere-se ao acesso a locais culturais. Relevância: Demonstra 
respeito e abertura à comunidade. Conceito: Consiste na definição de regras claras de visitação a esses locais. 

61. Deve existir mecanismo de queixas acessível a comunidades, com evidências, divulgado ao público geral no 
nível da fazenda. Refere-se ao canal de queixas comunitário. Relevância: Facilita a resolução rápida de conflitos. 
Conceito: Consiste na divulgação e registro de atendimentos do canal de queixas comunitário. 

62. A propriedade deve orientar seus colaboradores explicitamente que repudia qualquer forma de violência 
física ou psicológica, abuso, assédio, intimidação, coerção, castigos corporais ou discriminação no ambiente de 
trabalho. Refere-se ao repúdio explícito a qualquer violência. Relevância: Reforça uma cultura de respeito e 
zero tolerância. Conceito: Consiste em treinamentos obrigatórios e documentados sobre repúdio a qualquer 
forma de violência. 

63. O produtor deve garantir que todos os trabalhadores possam se associar a sindicatos e negociar 
coletivamente de forma prevista em lei e sem sofrer discriminação. Refere-se ao direito sindical. Relevância: 
Respeita a liberdade de associação garantida por lei. Conceito: Consiste na existência de política interna clara 
sobre direito sindical. 
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64. A propriedade deve possuir procedimentos para identificar riscos e promover conformidade com direitos 
trabalhistas básicos. Refere-se aos procedimentos de conformidade trabalhista. Relevância: Antecipa e corrige 
problemas antes que virem multas ou processos. Conceito: Consiste na realização de auditorias internas 
regulares de conformidade trabalhista. 

65. A propriedade deve adotar medidas para promover e proteger os direitos de minorias e grupos 
marginalizados. Refere- se à proteção de minorias. Relevância: Promove inclusão real e diversidade. Conceito: 
Consiste na implementação de programas específicos documentados para proteção de minorias. 

66. Foi realizado o Cadastro Ambiental Rural da Propriedade (CAR). Refere-se ao Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). Relevância: É o primeiro passo obrigatório para regularizar ambientalmente a propriedade. Conceito: 
Consiste no registro federal obrigatório e atualizado do CAR. 

67. A propriedade deve possuir Autorização ou Licenciamento Ambiental de Funcionamento. Refere-se às 
licenças ambientais. Relevância: Permite operar legalmente e com segurança. Conceito: Consiste na emissão 
de licenças ambientais por órgãos estaduais ou federais. 

68. Não deve ter havido desmatamento e/ou conversão de vegetação nativa nas áreas de produção após as 
datas de corte estabelecidas na Certificação de Origem Sustentar (Seção 3.5.1): agosto de 2020 para todos os 
biomas brasileiros e julho de 2008 para o Bioma Amazônia. Adicionalmente, deve ser verificada a ausência de 
desmatamento ilegal em todos os biomas desde julho de 2008 (Seção 3.5.2), em conformidade com o Código 
Florestal. Refere-se à ausência de desmatamento e de conversão de vegetação nativa após as datas de corte 
aplicáveis a cada bioma e à ausência de desmatamento ilegal. Relevância: Preserva a vegetação nativa, atende 
às exigências do mercado internacional e assegura o alinhamento ao Regulamento Europeu de Desmatamento 
(EUDR) e às Diretrizes de Compra de Soja da FEFAC (FEFAC Soy Sourcing Guidelines). Conceito: Consiste na 
verificação, por geomonitoramento auditável e imagens de satélite, no nível da propriedade rural identificada 
pelo respectivo Cadastro Ambiental Rural (CAR), da ausência de desmatamento e/ou conversão de vegetação 
nativa após as datas de corte aplicáveis a cada bioma, bem como da ausência de desmatamento ilegal desde 
julho de 2008. 

[Alteração C — versão proposta em revisão. Ver “Registro de Alterações desta Versão”.] 

69. As áreas alagadas naturais, quando existentes, devem permanecer em condições não drenadas e com 
vegetação nativa preservada. Refere-se à preservação de áreas alagadas. Relevância: Protege a biodiversidade 
e o ciclo da água. Conceito: Consiste no mapeamento e monitoramento anual das áreas alagadas. 

70. A propriedade deve possuir reserva legal de acordo com o Código Florestal ou estar em processo de 
complemento ou restauração. Refere-se à Reserva Legal. Relevância: Obrigação legal que garante conservação 
permanente. Conceito: Consiste no atendimento ao percentual mínimo de Reserva Legal conforme o Código 
Florestal. 

71. A propriedade pode possuir excedente de reserva legal, conforme o Código Florestal. Refere-se ao 
excedente de Reserva Legal. Relevância: Pode gerar créditos ambientais e benefícios econômicos. Conceito: 
Consiste no cálculo técnico e registro do excedente de Reserva Legal quando existente. 
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72. A propriedade deve possuir APPs (Áreas de Preservação Permanente) segregadas e cercadas quando 
necessário. Refere-se às Áreas de Preservação Permanente (APPs). Relevância: Protege nascentes, rios e 
encostas. Conceito: Consiste no cercamento e sinalização visível das APPs quando necessário. 

73. A propriedade não deve estar dentro de áreas com risco de sobreposição com terras indígenas (ou deve 
estar devidamente regularizada). Refere-se ao risco de sobreposição com terras indígenas. Relevância: 
Respeita direitos constitucionais e evita conflitos. Conceito: Consiste na verificação por mapeamento oficial de 
ausência de sobreposição ou regularização adequada. 

74. A propriedade não deve estar dentro de áreas com risco de sobreposição com comunidades quilombolas 
(ou deve estar devidamente regularizada). Refere-se ao risco de sobreposição com comunidades quilombolas. 
Relevância: Protege direitos étnicos e culturais. Conceito: Consiste na verificação em cadastros oficiais de 
ausência de sobreposição ou regularização adequada. 

75. As áreas de alto valor de conservação (AVC) presentes na propriedade devem ser identificadas, mapeadas 
conforme metodologia da Rede de Alto Valor de Conservação, e protegidas de desmatamento após 
31/12/2020, com monitoramento anual. Refere-se às Áreas de Alto Valor de Conservação (AVC). Relevância: 
Protege habitats e espécies de importância global. Conceito: Consiste na identificação, mapeamento e 
monitoramento anual das AVCs. 

76. A propriedade deve garantir proteção a outras áreas protegidas por lei, inclusive aquelas de importância 
social ou de patrimônio cultural. Refere-se a outras áreas protegidas por lei. Relevância: Cumpre todas as 
exigências legais de preservação. Conceito: Consiste no mapeamento e proteção ativa de todas as áreas 
legalmente protegidas. 

77. A propriedade deve dar destinação correta a óleo queimado, lubrificantes usados, graxas e filtros de óleo. 
Refere-se ao descarte correto de óleos e lubrificantes. Relevância: Evita contaminação do solo e da água. 
Conceito: Consiste na logística reversa documentada para destinação correta desses resíduos. 

78. Os corpos hídricos devem estar protegidos contra desmatamento e conversão de margens e contaminação, 
e são monitorados. Refere-se à proteção dos corpos hídricos. Relevância: Mantém a qualidade da água para 
todos. Conceito: Consiste na implementação de barreiras e monitoramento periódico dos corpos hídricos. 

79. A Outorga para legalização do uso de recursos hídricos deve ter sido feita. Refere-se à outorga de uso de 
água. Relevância: Legaliza o uso sustentável dos recursos hídricos. Conceito: Consiste na obtenção de licença 
emitida pelos órgãos competentes. 

80. Devem existir ações para garantir que a vegetação nativa e a vida silvestre sejam mantidas. Refere-se às 
ações de preservação da biodiversidade. Relevância: Mantém o equilíbrio ecológico da propriedade. Conceito: 
Consiste na implementação de planos de conservação ativos. 

81. Os corpos hídricos devem ser monitorados contra contaminação, com comunicação a autoridades em caso 
de detecção. Refere-se ao monitoramento de águas. Relevância: Permite detecção rápida e correção de 
problemas. Conceito: Consiste na realização de relatórios e comunicação às autoridades quando necessário. 
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82. Deve existir proteção de espécies ameaçadas de extinção ou raras. Refere-se à proteção de espécies 
ameaçadas. Relevância: Contribui para a conservação da biodiversidade brasileira. Conceito: Consiste no 
inventário e adoção de medidas específicas de proteção. 

83. As distâncias mínimas com outras edificações devem ser respeitadas, conforme normas. Refere-se às 
distâncias mínimas de segurança. Relevância: Previne riscos de acidentes e incêndios. Conceito: Consiste no 
planejamento adequado do layout da propriedade. 

84. Deve existir promoção de condições positivas de floresta. Refere-se à melhoria da condição florestal. 
Relevância: Vai além da preservação: restaura e fortalece o ecossistema. Conceito: Consiste na realização de 
ações de enriquecimento e manejo florestal. 

85. Na propriedade deve existir local para depósito de agrotóxicos, adjuvantes e afins, com sistema de 
contenção ou canalização externa (Estrutura essencial conforme ABNT NBR 9843 e NR-31). Refere-se ao 
depósito de agrotóxicos. Relevância: Evita vazamentos e contaminação grave. Conceito: Consiste na 
construção da estrutura conforme normas técnicas (ABNT NBR 9843 e NR-31). 

86. O depósito de agrotóxicos deve possuir placas de sinalização adequadas, organização e separação de 
embalagens conforme legislação. Refere-se à sinalização e organização do depósito. Relevância: Facilita uso 
seguro e fiscalização. Conceito: Consiste na presença de placas visíveis e organização clara no depósito. 

87. O depósito de agrotóxicos deve estar protegido contra entrada de animais, com área impermeabilizada 
externa (calçada). Refere-se à proteção contra animais. Relevância: Evita contaminação e acidentes com 
animais. Conceito: Consiste na instalação de barreiras e calçada impermeável ao redor do depósito. 

88. No depósito de agrotóxicos devem existir os EPIs necessários para manuseio. Refere-se aos EPIs no 
depósito. Relevância: Protege quem manipula produtos químicos. Conceito: Consiste na disponibilidade e bom 
estado dos EPIs no local. 

89. Os agrotóxicos no depósito devem estar acompanhados pela FDS para correta aplicação e manuseio. 
Refere-se à Ficha de Dados de Segurança (FDS). Relevância: Informa riscos e procedimentos de emergência. 
Conceito: Consiste na anexação das Fichas de Dados de Segurança aos produtos. 

90. Deve existir aceiro em torno do depósito de agrotóxicos. Refere-se ao aceiro anti-fogo. Relevância: Previne 
propagação de incêndios. Conceito: Consiste na manutenção de uma faixa limpa ao redor do depósito. 

91. O depósito de agrotóxicos deve estar impermeabilizado corretamente, com porta trancada e acesso direto 
externo. Refere-se à impermeabilização e segurança do depósito. Relevância: Contém eventuais vazamentos 
e restringe acesso. Conceito: Consiste na construção conforme norma técnica com porta trancada. 

92. Na propriedade deve existir local para armazenar embalagens vazias de agrotóxicos, após tríplice lavagem, 
com sistema de contenção (Estrutura essencial conforme ABNT NBR 9843 e Lei 7.802/89). Refere-se ao 
depósito de embalagens vazias. Relevância: Permite logística reversa segura. Conceito: Consiste na estrutura 
específica após tríplice lavagem das embalagens. 

93. O depósito de embalagens vazias deve possuir placas de sinalização adequadas e organização conforme 
legislação. Refere-se à sinalização do depósito de vazias. Relevância: Evita confusão e garante segurança. 
Conceito: Consiste na presença de placas claras e organização adequada. 
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94. O produtor deve possuir e implementar sistema de monitoramento de manuseio, armazenamento, coleta 
e descarte de resíduos de agrotóxicos e embalagens. Refere-se ao monitoramento de resíduos. Relevância: 
Controla todo o ciclo de vida dos produtos químicos. Conceito: Consiste na manutenção de registros 
atualizados e auditáveis. 

95. As embalagens vazias devem receber destinação correta (logística reversa). Refere-se à destinação correta 
das embalagens. Relevância: Fecha o ciclo e evita lixo tóxico no ambiente. Conceito: Consiste na coleta por 
empresas credenciadas para logística reversa. 

96. Deve existir aceiro em torno do depósito de embalagens vazias. Refere-se ao aceiro ao redor do depósito 
de vazias. Relevância: Segurança contra fogo. Conceito: Consiste na manutenção de faixa limpa ao redor do 
depósito. 

97. O depósito de embalagens vazias deve ser impermeabilizado, com porta trancada, com aceiro e distâncias 
mínimas respeitadas. Refere-se à estrutura completa do depósito de vazias. Relevância: Garante contenção e 
segurança total. Conceito: Consiste na construção conforme normas com todos os requisitos de segurança. 

98. O armazenamento de agrotóxicos deve ser verificável por evidências, como critério obrigatório. Refere-se 
à comprovação do armazenamento. Relevância: Facilita auditorias e comprova conformidade. Conceito: 
Consiste na apresentação de fotos, registros e documentos comprobatórios. 

99. Na propriedade deve existir local para estocagem de combustível, com bacia de contenção 
impermeabilizada e capacidade adequada (Estrutura essencial conforme ABNT NBR 17505 e NR-31). Refere-se 
à estocagem de combustível. Relevância: Evita derramamentos e contaminação. Conceito: Consiste na 
estrutura com bacia de contenção dimensionada corretamente. 

100. A bomba de abastecimento deve estar localizada a 1,5 m de distância do depósito e do lado de fora da 
contenção. Refere-se à localização da bomba de combustível. Relevância: Reduz risco de incêndio e vazamento. 
Conceito: Consiste na medição e verificação da distância durante vistoria. 

101. O depósito de combustíveis deve estar corretamente sinalizado com placas de advertência, incluindo 
perigo e proibição de uso de instrumentos que produzem fagulhas. Refere-se à sinalização completa do 
depósito. Relevância: Previne incêndios por faíscas. Conceito: Consiste na presença de placas visíveis e 
atualizadas. 

102. O tanque de armazenamento de combustíveis deve ser feito de material adequado à legislação. Refere-
se ao material do tanque. Relevância: Garante durabilidade e segurança. Conceito: Consiste na verificação por 
laudo técnico do material utilizado. 

103. A área de abastecimento deve possuir dispositivos de combate a incêndio e a bacia de contenção deve 
estar livre de objetos. Refere-se ao combate a incêndio na área de abastecimento. Relevância: Permite 
resposta rápida em caso de emergência. Conceito: Consiste na presença de extintores e manutenção da área 
limpa. 

104. Deve existir monitoramento do uso de combustíveis fósseis e medidas de redução de consumo. Refere-
se ao controle e redução de combustíveis. Relevância: Reduz custos e impacto ambiental. Conceito: Consiste 
em registros mensais e ações de eficiência energética. 
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105. Áreas recentemente pulverizadas devem ser sinalizadas para evitar a entrada de pessoas. Refere-se à 
sinalização pós- pulverização. Relevância: Protege a saúde de trabalhadores e visitantes. Conceito: Consiste na 
colocação de placas temporárias visíveis. 

106. O período de carência após a aplicação de agrotóxicos deve ser respeitado. Refere-se ao período de 
carência. Relevância: Garante alimentos seguros para consumo. Conceito: Consiste no respeito ao cronograma 
de colheita após aplicações. 

107. O efeito de deriva na aplicação de agrotóxicos deve ser considerado, evitando áreas preservadas, corpos 
d’água e residências. Refere-se ao controle de deriva. Relevância: Protege o meio ambiente e vizinhos. 
Conceito: Consiste na adoção de técnicas e condições climáticas adequadas durante a aplicação. 

108. A água utilizada na pulverização deve ser coletada de forma correta e em local adequado. Refere-se à 
coleta de água para pulverização. Relevância: Evita contaminação da fonte de água. Conceito: Consiste no uso 
de local específico e documentado para coleta. 

109. Os agrotóxicos utilizados devem estar restritos aos recomendados pelo receituário agronômico, 
autorizados pela legislação e não listados em convenções internacionais (Estocolmo e Roterdã). Refere-se aos 
agrotóxicos autorizados. Relevância: Garante segurança global e legalidade. Conceito: Consiste na verificação 
por receituário agronômico atualizado. 

110. Os agrotóxicos utilizados devem estar restritos aos registrados para a cultura definida. Refere-se ao 
registro específico para a cultura. Relevância: Garante eficácia e evita multas. Conceito: Consiste na verificação 
do registro específico em cada aplicação. 

111. Toda aplicação de agrotóxico deve ser documentada, inclusive o uso de agentes de controle biológicos. 
Refere-se à documentação de aplicações. Relevância: Permite rastreabilidade total. Conceito: Consiste na 
manutenção de registros detalhados de todas as aplicações de agrotóxicos e agentes biológicos. 

112. Pesticidas de classes Ia, Ib e II da OMS devem ser proibidos a menos de 500 m de áreas povoadas, corpos 
d’água e ecossistemas sensíveis. Refere-se à proibição de pesticidas altamente tóxicos. Relevância: Protege 
saúde humana e meio ambiente. Conceito: Consiste no respeito à distância mínima de 500 metros para 
aplicação desses pesticidas. 

113. Deve existir notificação prévia à comunidade entorno para aplicações aéreas. Refere-se à notificação para 
pulverização aérea. Relevância: Mantém transparência e confiança. Conceito: Consiste na realização e 
documentação de avisos prévios à comunidade para pulverizações aéreas. 

114. Deve existir monitoramento de contaminação potencial de solo, águas subterrâneas ou superficiais, com 
comunicação. Refere-se ao monitoramento de contaminação. Relevância: Detecta problemas precocemente. 
Conceito: Consiste na realização de análises laboratoriais periódicas e comunicação às autoridades quando 
necessário. 

115. Deve existir detalhamento de aplicação (sinalização, pesticidas autorizados, documentação). Refere-se ao 
detalhamento das pulverizações. Relevância: Garante controle e segurança. Conceito: Consiste na elaboração 
de planos escritos antes de cada aplicação. 
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116. Deve existir orientação para auditores sobre pulverização (planejamento, zonas de amortecimento, 
condições climáticas). Refere-se às orientações para auditores. Relevância: Padroniza a avaliação técnica. 
Conceito: Consiste na disponibilização de manual ou treinamento específico para auditores. 

117. É utilizada a pulverização aérea? Se sim, é própria ou terceirizada, com documentação correta. Refere-se 
à pulverização aérea. Relevância: Controla riscos adicionais dessa modalidade. Conceito: Consiste na 
verificação de documentos de operação e terceirização quando houver pulverização aérea. 

118. O proprietário (ou gerente) deve acompanhar a execução da pulverização aérea. Refere-se à supervisão 
da pulverização aérea. Relevância: Garante responsabilidade direta da gestão. Conceito: Consiste na presença 
ou registro de acompanhamento pelo proprietário/gerente. 

119. O plano de voo deve ser registrado e seguido, respeitando distâncias legais. Refere-se ao plano de voo. 
Relevância: Assegura segurança e conformidade. Conceito: Consiste na manutenção de registros do plano de 
voo e cumprimento das distâncias legais. 

120. Quando a propriedade utiliza irrigação, ela deve possuir outorga e licenciamento. Refere-se à legalização 
da irrigação. Relevância: Uso sustentável da água é obrigatório. Conceito: Consiste na obtenção e validade das 
licenças de irrigação. 

121. A pegada hídrica da propriedade deve ser verificada. Refere-se ao cálculo da pegada hídrica. Relevância: 
Mostra eficiência no uso da água. Conceito: Consiste no cálculo e atualização da pegada hídrica da propriedade. 

122. A qualidade e a oferta de águas superficiais e subterrâneas devem ser mantidas ou melhoradas. Refere-
se à manutenção da qualidade da água. Relevância: Garante recurso vital para o futuro. Conceito: Consiste no 
monitoramento contínuo da qualidade e quantidade das águas. 

123. A propriedade deve executar reaproveitamento de água. Refere-se ao reuso de água. Relevância: 
Economiza recurso escasso. Conceito: Consiste na implementação de sistemas de reaproveitamento de água. 

124. Quando a propriedade utiliza água de poços artesianos, deve estar regularizada. Refere-se à regularização 
de poços artesianos. Relevância: Evita extração ilegal. Conceito: Consiste no registro e outorga dos poços 
artesianos. 

125. Deve existir monitoramento de consumo de água e mecanismos para reduzir o consumo. Refere-se ao 
controle de consumo de água. Relevância: Promove uso consciente e redução de custos. Conceito: Consiste no 
uso de medidores e estabelecimento de metas de economia. 

126. Deve existir regime de monitoramento de água baseado em risco, com frequência mínima e consulta 
pública da metodologia. Refere-se ao monitoramento baseado em risco. Relevância: Torna o controle mais 
inteligente e eficiente. Conceito: Consiste na aplicação de metodologia divulgada de monitoramento baseado 
em risco. 

127. Para pulverização aérea, deve existir planejamento detalhado, condições climáticas/horário adequados. 
Refere-se ao planejamento da pulverização aérea. Relevância: Maximiza eficácia e minimiza riscos. Conceito: 
Consiste na verificação das condições antes de cada voo. 
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128. Para irrigação, deve existir verificação de pegada hídrica, monitoramento, outorga obrigatória. Refere-se 
à conformidade completa da irrigação. Relevância: Garante uso legal e sustentável. Conceito: Consiste na 
manutenção de todos os documentos e controles em dia. 

129. A propriedade deve informar se faz divisa com terras indígenas e/ou quilombolas. Refere-se às divisas 
com áreas sensíveis. Relevância: Antecipa possíveis conflitos. Conceito: Consiste no mapeamento claro das 
divisas com essas áreas. 

130. A propriedade não deve ter sobreposição com Unidades de Conservação (ou deve estar regularizada). 
Refere-se à sobreposição com Unidades de Conservação. Relevância: Respeita áreas protegidas pelo poder 
público. Conceito: Consiste na verificação oficial de ausência de sobreposição ou regularização. 

131. A propriedade deve estar devidamente registrada no Cartório de Registro de Imóveis. Refere-se ao 
registro imobiliário. Relevância: Prova legalidade da posse. Conceito: Consiste na matrícula atualizada do 
imóvel. 

132. Deve ser realizada uma avaliação de impacto ambiental e social, com consulta às partes interessadas e 
relatório de resultados, incluindo geolocalização. Refere-se à avaliação de impactos. Relevância: Identifica 
riscos antes de iniciar atividades. Conceito: Consiste na elaboração de relatório completo com consulta às 
partes interessadas. 

133. Deve ser elaborado um plano de gestão para prevenir e/ou mitigar os impactos identificados. Refere-se 
ao plano de gestão de impactos. Relevância: Transforma diagnóstico em ações concretas. Conceito: Consiste 
na implementação e acompanhamento do plano de gestão de impactos. 

134. O produtor deve garantir o consentimento livre, prévio e informado de povos indígenas e comunidades 
locais antes de atividades que afetem seus direitos. Refere-se ao Consentimento Livre, Prévio e Informado 
(CLPI). Relevância: Respeita direitos humanos fundamentais. Conceito: Consiste no processo documentado de 
obtenção do CLPI. 

135. A propriedade deve cumprir a função social da terra. Refere-se à função social da propriedade. Relevância: 
Exigência constitucional brasileira. Conceito: Consiste na demonstração de produtividade e responsabilidade 
social da propriedade. 

136. As coordenadas geográficas das áreas produtivas devem ser obtidas. Refere-se à geolocalização das áreas. 
Relevância: Permite rastreabilidade precisa. Conceito: Consiste no registro das coordenadas GPS das áreas 
produtivas. 

137. Para operações existentes e aquisição de terras, o cumprimento deve ser explicitado. Refere-se à due 
diligence em aquisições. Relevância: Evita comprar problemas legais ou ambientais. Conceito: Consiste na 
realização de verificações e declarações de due diligence. 

138. Em casos de direitos em disputa, deve existir critério abrangente. Refere-se ao tratamento de disputas de 
terra. Relevância: Resolve conflitos de forma justa. Conceito: Consiste na aplicação de critérios claros para 
resolução de disputas. 
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139. Devem existir requisitos e salvaguardas reforçadas para propriedades em áreas de risco socioambiental 
(terras indígenas/quilombolas). Refere-se às salvaguardas em áreas de risco. Relevância: Proteção extra onde 
o risco é maior. Conceito: Consiste na adoção de procedimentos especiais em áreas de risco. 

140. Deve existir maior clareza sobre avaliação de risco e medidas de mitigação/monitoramento de impactos 
(solo, água, biodiversidade). Refere-se à clareza nos planos de risco. Relevância: Facilita compreensão e 
execução. Conceito: Consiste na elaboração de documentos claros e acessíveis sobre riscos e mitigação. 

141. Na propriedade deve existir pátio de descontaminação para lavagem de máquinas agrícolas, veículos e 
aeronaves, com dimensões adequadas. Refere-se ao pátio de descontaminação. Relevância: Evita 
contaminação cruzada. Conceito: Consiste na construção do pátio com dimensões conforme norma. 

142. O pátio de descontaminação deve possuir contenção adequada e caixas de separação de efluentes. 
Refere-se à contenção de efluentes. Relevância: Trata água contaminada antes do descarte. Conceito: Consiste 
na instalação de contenção e caixas separadoras funcionais. 

143. Na propriedade devem ser desenvolvidas Boas Práticas Agronômicas recomendadas pela Embrapa Soja, 
incluindo cultivares adaptadas e Manejo Integrado de Pragas (MIP), prevenção de erosão, implementação de 
boas práticas agrícolas. Refere-se às Boas Práticas Agronômicas (Embrapa). Relevância: Aumenta 
produtividade e sustentabilidade. Conceito: Consiste na implementação e monitoramento das boas práticas 
recomendadas pela Embrapa. 

144. Pelo menos 30% da área produtiva deve estar sob plantio direto ou deve haver justificativa técnica para 
percentual menor. Refere-se ao plantio direto. Relevância: Protege o solo contra erosão e melhora fertilidade. 
Conceito: Consiste na verificação do percentual de plantio direto ou justificativa técnica. 

145. A propriedade deve utilizar e registrar a origem e diversidade de materiais de plantio, sementes e 
genótipos. Refere-se ao registro de sementes e materiais. Relevância: Garante rastreabilidade e diversidade 
genética. Conceito: Consiste na manutenção de registros atualizados da origem e diversidade genética. 

146. Na propriedade devem ser desenvolvidas e monitoradas técnicas de controle, conservação e melhoria do 
solo, visando promover e manter a fertilidade. Refere-se ao manejo do solo. Relevância: Mantém a 
produtividade a longo prazo. Conceito: Consiste na implementação e monitoramento de técnicas de 
conservação e melhoria do solo. 

147. Deve ser feita a avaliação da aptidão do solo e definido o regime de manejo. Refere-se à aptidão do solo. 
Relevância: Evita uso inadequado que degrade a terra. Conceito: Consiste na realização de análises de solo e 
definição do regime de manejo adequado. 

148. Deve ser implementado um plano de manejo de nutrientes do solo, com base em análises periódicas. 
Refere-se ao plano de nutrientes. Relevância: Evita excesso ou falta de fertilizantes. Conceito: Consiste na 
elaboração e execução do plano de nutrientes baseado em laudos laboratoriais periódicos. 

149. A propriedade deve fazer uso de biofertilizantes de forma responsável e controlada. Refere-se ao uso de 
biofertilizantes. Relevância: Reduz dependência de químicos. Conceito: Consiste na aplicação controlada e 
registrada de biofertilizantes. 
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150. Os fertilizantes sintéticos devem ser utilizados conforme recomendação técnica, com registros atualizados 
e controle de doses. Refere-se ao uso de fertilizantes sintéticos. Relevância: Evita desperdício e contaminação. 
Conceito: Consiste no uso de doses exatas registradas conforme recomendação técnica. 

151. A fazenda deve fazer uso de métodos de controle não químicos de pragas e ervas daninhas. Refere-se aos 
métodos não químicos. Relevância: Reduz o uso de agrotóxicos. Conceito: Consiste na adoção de métodos não 
químicos como parte do Manejo Integrado de Pragas (MIP). 

152. Deve existir monitoramento e controle de espécies invasoras na propriedade. Refere-se ao controle de 
invasoras. Relevância: Protege a biodiversidade nativa. Conceito: Consiste na implementação de plano de 
monitoramento e controle de espécies invasoras. 

153. Na propriedade deve ser realizada a rotação de princípios ativos de agrotóxicos. Refere-se à rotação de 
agrotóxicos. Relevância: Evita resistência de pragas. Conceito: Consiste no planejamento e execução de ciclos 
de rotação de princípios ativos. 

154. Na propriedade deve existir reciclagem ou descarte adequado de resíduos residenciais e agrícolas, com 
redução, reutilização ou reciclagem o máximo possível. Refere-se ao manejo de resíduos. Relevância: Segue a 
economia circular. Conceito: Consiste na adoção de práticas diárias de redução, reutilização e reciclagem de 
resíduos. 

155. A propriedade deve fazer uso de fonte de energia sustentável. Refere-se à energia sustentável. Relevância: 
Reduz pegada de carbono. Conceito: Consiste na utilização de fontes como solar, eólica ou biomassa. 

156. Deve existir inclusão de lixiviação e avaliação de risco. Refere-se ao controle de lixiviação de nutrientes. 
Relevância: Evita poluição de lençóis freáticos. Conceito: Consiste na realização de avaliações técnicas de risco 
de lixiviação. 

157. A propriedade deve garantir abrigo adequado, acesso permanente a água potável limpa e alimentação 
balanceada para todos os animais de criação e domésticos. Refere-se à existência de instalações, água fresca 
e nutrição adequada. Relevância: Atende ao compromisso explícito com o bem-estar animal. Conceito: 
Consiste na verificação por inspeção visual, fotos e entrevista durante a vistoria técnica anual. 

158. É proibida qualquer prática cruel ou mutilação sem anestesia/analgesia em animais de criação ou 
domésticos (ex.: descorna, castração, corte de cauda). Refere-se à proibição de métodos dolorosos sem 
controle veterinário. Relevância: Protege contra sofrimento desnecessário. Conceito: Consiste na comprovação 
por declaração assinada do produtor e inspeção visual; qualquer indício gera não-conformidade. 

159. A propriedade deve manter registro atualizado de vacinação, vermifugação, atendimento veterinário e 
cuidados com animais de trabalho (descanso e ferrageamento). Refere-se à documentação de cuidados 
sanitários e manejo responsável. Relevância: Previne doenças zoonóticas e demonstra gestão responsável. 
Conceito: Consiste na verificação de carteiras de vacinação, notas fiscais ou registros arquivados por no mínimo 
2 anos. 

160. Deve existir proteção da fauna e flora, proibição de queimadas, MIP. Refere-se à proteção biológica. 
Relevância: Mantém o equilíbrio ecológico. Conceito: Consiste na aplicação de proibições claras e Manejo 
Integrado de Pragas. 
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161. A propriedade deve realizar monitoramento anual da pegada de carbono. Refere-se à estimativa das 
emissões de gases de efeito estufa geradas na produção. Relevância: Contribui para o combate às mudanças 
climáticas. Conceito: Consiste na estimativa anual das emissões por declaração ou inventário simples. 

162. A propriedade deve agir corretamente com relação às questões ambientais. Refere-se à conformidade 
ambiental geral. Relevância: É o pilar da sustentabilidade da fazenda. Conceito: Consiste na visão integrada de 
todas as práticas ambientais da propriedade. 

163. A propriedade deve estender a seus fornecedores e prestadores de serviço os compromissos sociais e 
ambientais, solicitando comprometimento formal. Refere-se à extensão de compromissos para fornecedores. 
Relevância: Multiplica o impacto positivo em toda a cadeia. Conceito: Consiste na inclusão de cláusulas 
contratuais obrigatórias nos acordos com fornecedores. 

164. A propriedade deve realizar treinamentos anuais para produtores e colaboradores sobre rastreabilidade, 
due diligence e proibição de desmatamento. Refere-se aos treinamentos anuais. Relevância: Mantém todos 
atualizados e alinhados. Conceito: Consiste na realização e registro de treinamentos anuais com presença e 
conteúdo documentados. 

165. Deve ser feita uma análise simples do custo de produção da cultura antes da tomada de decisão, 
considerando custo por saca e origem do financiamento. Refere-se à análise de custo de produção. Relevância: 
Evita prejuízos e garante viabilidade econômica. Conceito: Consiste na elaboração de planilha simples de custo 
antes do plantio. 

166. Em caso de financiamento por terceiros, o custo financeiro deve ser avaliado. Refere-se à avaliação do 
custo de financiamento. Relevância: Evita endividamento excessivo. Conceito: Consiste no cálculo de juros e 
prazos do financiamento. 

167. Caso utilize recursos próprios, esse valor deve ser capitalizado no período. Refere-se à capitalização de 
recursos próprios. Relevância: Reflete o custo real do capital. Conceito: Consiste na inclusão correta dos 
recursos próprios na contabilidade. 

168. A rentabilidade da cultura escolhida deve ser estimada antes do plantio. Refere-se à estimativa de 
rentabilidade. Relevância: Ajuda a escolher a melhor cultura. Conceito: Consiste no cálculo de rentabilidade 
pré-plantio. 

169. Deve ser considerada uma remuneração determinada para o proprietário junto às despesas fixas mensais. 
Refere-se à remuneração do proprietário. Relevância: Separa custo pessoal do custo da operação. Conceito: 
Consiste na inclusão da remuneração do proprietário no orçamento mensal. 

170. Devem ser feitas cotações antes da aquisição de produtos e insumos. Refere-se às cotações de insumos. 
Relevância: Economiza dinheiro e evita compras impulsivas. Conceito: Consiste na realização de cotações com 
pelo menos 3 fornecedores. 

171. As despesas acessórias devem ser levadas em consideração. Refere-se às despesas acessórias. Relevância: 
Evita surpresas no final da safra. Conceito: Consiste na inclusão de todas as despesas acessórias no 
planejamento. 
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172. Deve existir um procedimento de manutenção preventiva da propriedade e dos maquinários. Refere-se à 
manutenção preventiva. Relevância: Evita quebras caras e paradas. Conceito: Consiste na execução de 
cronograma anual de manutenção preventiva. 

173. Deve ser feita a avaliação no fechamento da safra do Orçado x Realizado. Refere-se à comparação Orçado 
x Realizado. Relevância: Aprende com os erros e acertos. Conceito: Consiste na análise comparativa ao final de 
cada safra. 

174. A rentabilidade esperada para o negócio deve ser determinada. Refere-se à rentabilidade esperada. 
Relevância: Define metas claras para o ano. Conceito: Consiste na elaboração de projeções financeiras de 
rentabilidade. 

175. A propriedade deve utilizar controles informatizados. Refere-se a controles digitais. Relevância: Aumenta 
precisão e agilidade. Conceito: Consiste no uso de softwares ou planilhas integradas para controle. 

176. Os tributos, taxas e impostos devem ser calculados e recolhidos corretamente, incluindo ITR, impostos 
sociais, estaduais e federais. Refere-se ao pagamento correto de impostos. Relevância: Evita multas e 
problemas fiscais. Conceito: Consiste no recolhimento correto e em dia de todos os tributos. 

177. As informações obrigatórias municipais, estaduais e federais devem ter sido feitas corretamente. Refere-
se às declarações obrigatórias. Relevância: Mantém a propriedade regular. Conceito: Consiste na entrega 
correta e no prazo de todas as declarações obrigatórias. 

178. O produtor deve agir corretamente em relação às questões econômicas e se comprometer a não se 
submeter a subornos ou corrupção, ao assinar o Código de Ética da Caramuru. Refere-se ao compromisso ético 
econômico. Relevância: Constrói uma empresa íntegra e confiável. Conceito: Consiste na assinatura e 
cumprimento do Código de Ética da Caramuru. 

179. A propriedade deve fazer planejamento e acompanhar sua execução. Refere-se ao planejamento e 
execução. Relevância: Transforma ideias em resultados concretos. Conceito: Consiste no acompanhamento 
mensal do planejamento. 

180. O planejamento deve ser responsável e permitir previsibilidade dos resultados. Refere-se à previsibilidade 
do planejamento. Relevância: Dá segurança para decisões. Conceito: Consiste na elaboração de planos realistas 
e dinâmicos, com revisões periódicas para ajustes. 

181. O planejamento deve ser dinâmico, permitindo ajustes. Refere-se à flexibilidade do planejamento. 
Relevância: Permite adaptação a imprevistos (clima, mercado etc.). Conceito: Consiste na realização de 
revisões periódicas do planejamento para adaptações necessárias. 
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10 – Dúvidas, Queixas e Denúncias 
Qualquer parte interessada, interna ou externa à Caramuru, poderá esclarecer dúvidas sobre o Programa 
Sustentar e sobre este Protocolo por meio de contato com a Gerência de Agricultura Familiar e Sustentar da 
Caramuru, via e-mail. 

A Caramuru repudia veementemente qualquer forma de ameaça, violência, intimidação ou retaliação contra 
pessoas ou grupos que exerçam, de maneira pacífica e em estrita conformidade com a legislação brasileira, a 
defesa de direitos humanos, territoriais, ambientais ou socioambientais. A empresa reconhece o papel legítimo 
desses defensores e valoriza o diálogo respeitoso no âmbito do Estado de Direito. 

Ao mesmo tempo, a Caramuru condena com firmeza qualquer ato ilegal, incluindo violência, bloqueios 
irregulares de vias públicas, invasões ou outras condutas criminosas, independentemente da motivação 
alegada. 

As propriedades rurais devem respeitar e proteger os defensores que atuam de forma legítima, utilizando os 
canais oficiais de diálogo. Denúncias de qualquer violação ou conflito devem ser realizadas por meio da Linha 
Ética da Caramuru, disponível em linhaetica.com.br/etica/caramuru ou pelo telefone 0800 713 0071. 

A Caramuru também disponibiliza a Linha Ética para o recebimento de queixas e denúncias relacionadas a 
possíveis violações do Código de Conduta, das Políticas internas ou da legislação vigente. 

O canal funciona 24 horas por dia, sete dias por semana, e é gerido por empresa independente. Os relatos são 
recebidos, classificados por categoria e recebem um número de protocolo para acompanhamento. Todo o 
processo garante o anonimato e a confidencialidade do denunciante. 

A Linha Ética pode ser acessada das seguintes formas: 

● Website: linhaetica.com.br/etica/caramuru 

● E-mail: sustentar@caramuru.com 

● Telefone: 0800-713-0071 

● Caixa Postal: 79518, CEP 04711-904, São Paulo (SP) 
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11 – Sobre Este Documento – O Protocolo Sustentar 
O Protocolo Sustentar é o Documento Oficial que descreve o conceito do Certificado de Origem Sustentar 
(100% da originação) e do Certificado Sustentar e determina as métricas a serem cumpridas, tendo por base o 
Padrão Sustentar, e determina os seguintes objetivos até 2030: 

● Divulgação do Padrão Sustentar para toda a cadeia de fornecedores de matéria-prima da Caramuru; 

● Divulgação do Padrão Sustentar e documentos relevantes no site do Sustentar; 

● A expectativa de conformidade média dentro do Certificado Sustentar é de chegar a 80% em 2030; 

● A ampliação do alcance do Sustentar para os insumos de produtos industrializados da Sinhá, marca 
própria da Caramuru, e a área de Logística; 

● O desenvolvimento de processos de mensuração e controle de emissões de gases na produção agrícola 
dos fornecedores de matéria-prima, tendo em vista a racionalização do uso de combustíveis e a 
redução do uso de produtos de origem fóssil; 

● O acompanhamento no desenvolvimento do apoio à Agricultura Regenerativa; 

● O desenvolvimento de indicadores e métricas para o atendimento à certificação ISCC CORSIA – SAF – 
Combustível Sustentável de Aviação; 

● Continuar a auditoria do Sustentar, periodicamente, por empresa terceira: com relação à aplicação do 
Diagnóstico; com relação à objetividade e transparência de seus processos; e com relação ao Programa 
Sustentar como um todo; 

● Incentivar que seus Clientes Compradores conheçam, pessoalmente, o Sustentar e suas aplicações, 
conforme acordos de confidencialidade e conforme legislação de proteção de dados, aplicáveis no 
Brasil ou internacionalmente. 

Protocolo e Padrão Sustentar © 
Caramuru Alimentos S.A. 

Via Expressa Júlio Borges de Souza, 4.240 
Bairro Nossa Senhora da Saúde 

Itumbiara / GO – CEP 75.520-900 
Contato: (64) 3404-0415 
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